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O crescimento desproporcional das cidades e a ambição do ser humano por uma 
maior e melhor qualidade de vida leva a um significativo aumento de resíduos 
produzidos. A eliminação de resíduos é uma questão que gera alguma polémica, uma 
vez que existem sempre várias vertentes afetadas a nível ambiental. O presente 
relatório tem como objetivo avaliar as incidências ambientais da construção de um 
aterro sanitário na Cidade de Ondjiva, Província do Cunene, República de Angola. 
Apesar da principal avaliação ser para a fase de construção, são também avaliados os 
impactes a provocar nas fases posteriores de exploração e encerramento do aterro 
sanitário. 
Sendo a área de influência do projeto em Angola, os dados necessários para a 
realização deste relatório foram recolhidos por uma empresa parceira da LRB, pelo 
que o trabalho desenvolvido prendeu-se no tratamento de informação e pesquisa 
bibliográfica, sendo que o trabalho de campo foi inexistente devido à distância e aos 
elevados custos de deslocações. De modo a avaliar as incidências ambientais, optou-
se por avaliar os descritores ambientais que possam sofrer mais impactes. Na escolha 
destes descritores teve-se em conta vários estudos ambientais, como é o caso dos 
Estudos de Impacte Ambiental. Os descritores avaliados no presente relatório foram 
os seguintes: Clima, geologia/geomorfologia, recursos hídricos, solos e ocupação do 
solo, ecologia, paisagem e socio economia. Seguidamente à análise da situação atual 
destes descritores, procedeu-se à avaliação de impactes, medidas propostas para 
mitigação e a proposta de um plano de monitorização ambiental. 
Os resultados obtidos através da metodologia qualitativa adotada para a avaliação de 
impactes permitiu determinar quais os descritores ambientais mais afetados pela 
construção do aterro sanitário. Sendo o local em estudo muito pobre a nível social e 
económico, a construção do aterro irá trazer uma mais-valia muito significativa à 
região. Por outro lado, os descritores como a geologia/geomorfologia, clima, ecologia, 
recursos hídricos, entre outros, serão afetados significativamente pela vertente 
negativa. 
De um modo geral, a construção do aterro trará à região impactes significativos pela 
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Abstract 
The disproportionate growth of cities and the ambition of the human being by a larger 
and better quality of life leads to a significant increase in waste produced. Waste 
disposal is an issue that generates some controversy, since there are always several 
elements affecting the environment. This report aims to assess the environmental 
impact of the construction of a landfill in the city of Ondjiva, Cunene Province, Republic 
of Angola. Despite being the main assessment for the construction phase, it’s also 
evaluated the impact causing by the later stages of operation and closure of the landfill.  
Once the area of influence of the project is located in Angola, the necessary data for 
the accomplishment of this report were collected by a partner company of LRB. The 
work was confined to the treatment of information and literature, and the fieldwork was 
nonexistent due to distance and high travel costs. In order to assess the environmental 
impacts, we chose to assess the environmental descriptors that may suffer more 
impacts. The process of choice of the descriptors took into account various 
environmental studies, such as the Environmental Impact Assessment. Descriptors 
evaluated in this report were the follow: Climate, geology / geomorphology, water 
resources, soils and land use, ecology, landscape and socio economy. Following an 
analysis of the current situation of these descriptors, we proceeded to the assessment 
of impacts, proposed mitigation measures and the proposal of an environmental 
monitoring plan.  
The results obtained through qualitative methodology for impact assessment has 
determined which environmental descriptors were most affected by the construction of 
the landfill. The area of study is very poor in terms of social and economic, so, the 
construction of the landfill will bring a very significant value to the region. Moreover, the 
descriptors as geology / geomorphology, climate, ecology, water resources, among 
others, will be significantly affected by the negative way.  
In general, the construction of the embankment will bring to the region positive and 
negative impacts.  
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1. A Empresa 
A LRB-IC é uma empresa de consultoria com valências em vários domínios como a 
engenharia, ambiente, geologia e sistemas de informação geográfica. Assentando os 
seus pilares no rigor, na inovação, na qualidade e na eficiência a LRB-IC desenvolve 
os trabalhos técnicos adequados para atingir os objetivos dos seus clientes, 
procurando sempre a sua satisfação.  
Nos trabalhos realizados para Angola, a LRB associa-se a uma empresa de direitos 
angolanos, a SAIOZ, também esta no ramo da consultoria e engenharia ambiental.  
É através da SAIOZ que se dá o reconhecimento da área em estudo, bem como a 




























O presente relatório de estágio insere-se de certa forma no sector da engenharia e 
construção civil - infraestruturas, mais precisamente relacionada com a preservação 
do ambiente, através da eliminação de resíduos.  
No desenvolvimento do estágio curricular, surgiu a oportunidade de realizar um estudo 
de avaliação das incidências ambientais para a construção de um aterro sanitário na 
Cidade de Ondjiva, Província do Cunene, República de Angola.   
Sendo Angola um país cujas bases e preocupações ambientais são crescentes, 
devido ao alto nível de industrialização e aumento da população, surge agora a 
necessidade de construção de aterros sanitários (até agora escassos no País), de 
modo a melhorar a qualidade de vida das populações e diminuir a poluição ambiental 
a que estão sujeitos os solos e aquíferos devido à deposição descontrolada de 
resíduos.  
É neste quadro de necessidades que se justifica o presente estudo, de modo a avaliar 
as incidências ambientais que a construção de um aterro pode exercer no meio 
ambiente e socioeconómico.  
O objetivo deste relatório é identificar antecipadamente as principais incidências 
ambientais, positivas e negativas, associadas ao projeto de construção de um aterro 
sanitário e dotar o Governo Provincial do Cunene de informação que lhe permita 
efetuar uma adequada gestão ambiental da atividade de forma a garantir o maior 
equilíbrio possível entre o aterro e o meio biofísico, cultural e social, envolvente à área 















3. Estrutura de apresentação do relatório de 
estágio 
O presente relatório é constituído por 8 capítulos. Os primeiros dois capítulos 
representam uma breve introdução ao estágio e ao trabalho desenvolvido neste. 
Seguidamente, no capítulo quatro, é feita uma introdução ao tema do relatório, 
abordando a caracterização atual em Angola, a legislação angolana e portuguesa, e 
por fim uma breve descrição dos aterros sanitários. 
No capítulo cinco apresenta-se a parte inicial do projeto desenvolvido, com a escolha 
do local mais apropriado para a construção do aterro, bem como os métodos utilizados 
no processo de escolha. É também neste capítulo que se descreve o método de 
construção a utilizar no aterro sanitário, apresentando-se todas as especificações 
técnicas de engenharia civil. 
A avaliação das incidências ambientais está disposta no capítulo seis, através da 
aplicação de uma metodologia adaptada, conseguiu-se obter uma classificação 
qualitativa dos impactes provocados pelas fases de construção, exploração e 
funcionamento do aterro. Através deste método chegou-se aos resultados do relatório, 
sendo identificados os impactes mais e menos significativos. 
No capítulo sete foram estabelecidas as medidas de mitigação para reduzir/eliminar os 
impactes analisados no capítulo anterior.  
Por fim, no capítulo oito, adaptou-se um modelo de plano de monitorização para os 
vários descritores, principalmente os mais relevantes. 














4.1 Caracterização Ambiental em Angola 
A República de Angola é um país cujos valores ambientais se destacam pela vasta 
diversidade e grande interesse. 
Neste subcapítulo são analisados os principais descritores ambientais e 
socioeconómicos de Angola, e quando possível, devido à falta de informação, os 
descritores são examinados mais especificamente ao nível da Província, neste caso 
específico, a Província do Cunene. 
4.1.1 Clima 
A situação geográfica de Angola determina em termos gerais a existência de um clima 
que varia entre o semiárido e o temperado quente com seca invernal. O relevo, 
dominado por planaltos, e ainda os efeitos da corrente oceânica fria e da 
continentalidade, resultam numa importante diversidade climática. 
O clima é tropical no Norte e subtropical no Sul, sendo temperado nas zonas de maior 
altitude. Podem-se distinguir duas estações: uma quente e húmida em que os níveis 
de pluviosidade são elevados, e outra mais fria e seca. 
Esta diversidade climatérica traduz-se em sequências bioclimáticas que vão desde as 
comunidades estépicas da faixa desértica do Sudoeste até às savanas ou florestas 
densas húmidas dos climas muito húmidos de altitude. 
Apesar de Angola estar inserida na denominada zona tórrida, verificam-se algumas 
diferenças climáticas bastante acentuadas de região para região, em virtude da 
diferença de latitudes entre os extremos Norte e Sul, das diferenças de altitude e da 
proximidade ou afastamento do mar. 
De modo a verificar com mais pormenor as diferenças acima referidas, recorreu-se à 
classificação climática de Köppen-Geiger.  
Esta estabelece 5 grandes grupos climáticos: Tropical, Árido, Temperado, Continental 
e Glacial, que comportam diversos tipos e subtipos. Cada clima é representado por 
duas ou três letras em que a primeira letra ("A", "B", "C", "D", "E"), representando cada 
um dos 5 tipos principais de climas, permite caracterizar na generalidade o clima de 
uma região, constituindo assim, o indicador do grupo climático. No caso de o clima ser 
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do tipo "A", "C" ou "D", a segunda letra, que estabelece o tipo de clima dentro do 
grupo, é minúscula e evidencia as particularidades do regime pluviométrico. Nos 
grupos cuja primeira letra seja "B" ou "E", a segunda letra é também uma maiúscula, 
denotando a quantidade de precipitação total anual, no tipo de clima B, ou a 
temperatura média anual do ar, no tipo de clima E. A terceira letra é minúscula e 
representa a temperatura média mensal do ar dos meses mais quentes, nos tipos de 







Fig. 1 - Classificação climática de Köppen-Geiger. 
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 Fig. 2 - Classificação Climática de Köppen-Geiger para Angola. (Fonte: Esteves, 2009) 
 
Segundo a Classificação Climática de Köppen-Geiger, ilustrada na Figura 2, Angola 
comporta os diferentes tipos de climas: Clima tropical com estação seca no Inverno 
(Aw), Clima Árido Quente (BWh), Clima Semiárido Quente (BSh) e Clima tropical de 
altitude (Cwa, Cwb). 
De acordo com a classificação acima referida, a Província do Cunene divide-se em 
duas zonas climáticas. Sendo que a primeira é uma zona de Clima Semiárido Quente 
(BSh), correspondendo ao Clima Quente e Seco – Desértico Marítimo enquanto que a 
outra zona corresponde a um Clima tropical em altitude (Cwb). 
 
Temperatura e Pluviometria 
Como é possível observar através dos mapas abaixo representados, a temperatura e 
a precipitação em Angola são muito variáveis consoante as regiões.  
As temperaturas mais elevadas apresentam-se no Norte de Angola na faixa litoral, 
enquanto que os maiores níveis de precipitação ocorrem no Norte e Centro do país 
nas regiões mais interiores. 
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No caso da cidade de Ondjiva, área de estudo deste relatório, as médias anuais de 
temperatura variam entre os 20 – 24 ºC, enquanto que a precipitação é bastante 
escassa, com uma média anual na casa dos 500 – 750mm por ano. 















Fig. 3 - Mapa representativo da temperatura e pluviometria em Angola (Fonte: Atlas Geográfico de Angola.)  
 
4.1.2 Geologia e Geomorfologia 
O relevo de Angola é caracterizado por uma faixa costeira baixa que se estende desde 
a Namíbia até Luanda e por planaltos interiores que inclinam para leste e sudeste, 
alguns deles com altitudes superiores a 1500 metros. As regiões angolanas podem ser 
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divididas de acordo com a altitude, sendo considerada como região costeira entre 300 
e 400 m, uma zona florestal de 300 a 750 m, e uma região com maior altitude acima 
de 750metros.  
A geomorfologia de Angola divide-se em quatro grandes unidades geomorfológicas: 
Zona Sedimentar, Zona de Transição (superfície intermediária), Zona Montanhosa e 
Zona Planáltica também conhecida de Zona Maciça ou Maciço Antigo. 













































Fig. 5 - Mapa respeitante à Geomorfologia de Angola.( Fonte: Atlas Geográfico de Angola) 
Em análise aos mapas, conclui-se que a Província do Cunene está localizada numa 
zona de rochas sedimentares efusivas e metamórficas do tipo terciário-continentais.  
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A Província é também considerada como zona planáltica, com um relevo entre os 
1000 – 1500 metros. 
4.1.3 Solos  
Na área do projeto em análise, em termos mais restritos, e de acordo com a Carta 
Generalizada dos Solos de Angola, predominam os solos arídicos tropicais, no entanto 
também se verifica a existência, embora em área reduzida, de solos pouco evoluídos, 
como é o caso dos regossolos. Os solos cromopsâmicos não especificados de regiões 
secas e solos psamíticos não especificados aparecem igualmente na área que 
circunda Ondjiva, localização do aterro. 
Os solos arídicos são solos sialíticos isentos dos caracteres específicos dos 
vertissolos (alto teor de argila, fendilhamento acentuado, infiltração de materiais de 












Fig. 6 - Mapa referente ao tipo de solos em Angola. (Fonte: Atlas Geográfico de Angola.) 
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4.1.4 Recursos Hídricos 
A República de Angola pode ser dividida em 10 bacias hidrográficas, como está 











Fig. 7 - Divisão hidrográfica de Angola. 
 
A origem dos grandes recursos hídricos superficiais de Angola encontra-se nos topos 
planálticos do Huambo, Bié e Moxico. Uma parte escoa para o Oceano Atlântico, 
nomeadamente os rios Zaire, Kwanza e Cunene. Outra parte desagua para o Oceano 
Índico, nomeadamente o rio Zambeze, do qual o rio Cuando é afluente, ou dirige-se 
para Sul desaguando num pântano que constitui o maior delta interno do mundo na 
Namíbia.  
As bacias constituem zonas de grande potencial agrícola e florestal, apresentando 
uma enorme biodiversidade.  
O local onde está prevista a construção do aterro pertence à Bacia do Cuanhama, 
numerado como 8 na Figura 7. 
A Província do Cunene não é abundante em rios de grande caudal, à exceção do 
Cunene, que marca a vida económica da região, com os seus afluentes Kaculuvar e 
Área do aterro 
 
FCUP 




Kuroca e alguns outros cursos de água intermitentes. Devido à baixa pluviosidade e à 
existência de solos arenosos em grandes áreas, a Província é também pobre em 
outros recursos de águas superficiais. 
 
4.1.5 Infraestruturas de apoio 
Rede de energia elétrica 
Angola dispõe de um grande potencial em termos de produção de eletricidade, em 
particular em centrais hidroelétricas, pois é um país atravessado por rios com caudal 
pujante. Isto sem excluir a produção de energia termoelétrica, que representa 
atualmente 20% da energia consumida em Angola.  
O fornecimento de energia elétrica é feito por três sistemas principais: 
 Norte: que alimenta as Províncias de Luanda, Bengo, Cuanza Norte, Nlalanje e 
Cuanza Sul.  
 Centro: que serve as Províncias de Benguela, Huambo e parte do Bié.  
 Sul: que fornece Huíla e Namibe.  
Cada um destes sistemas está associado a uma importante bacia hidrográfica, 











Fig. 8 - Central de Matala. 
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No rio Kwanza, situa-se a barragem de Cambambe e no rio Dande situa-se a 
barragem das Mabubas, fornecendo ambas eletricidade a Luanda. 
As centrais de Lomaum e Biópio, no rio Catumbela, servem as Províncias do centro, 
como Benguela e Huambo. A principal fonte de energia do Sul é a central de Matala, 
situada no rio Cunene. 
No ano transato, foi reinaugurada a barragem de Mabubas, que voltou ao ativo após 
20 anos sem funcionar. Fornece eletricidade a grande parte de Luanda e Caxito. 
A Empresa Nacional de Eletricidade (ENE) é responsável pela maior parte da 
produção, transporte e distribuição de energia nas maiores cidades de 15 das 18 
Províncias, existindo, paralelamente, diversos sistemas isolados em locais onde os 
governos provinciais organizam a sua própria produção e distribuição. Neste contexto, 
já estão programadas várias medidas no sentido de interligar os diversos sistemas e 







Rede de Abastecimento de Água 
Estima-se que cerca de 50% da população total angolana não tem acesso a fontes 
seguras de abastecimento de água. Dados do MINUA (2004) relativos a 1998, 
indicavam que 60% da população rural obtinha água de cacimbas (poços) ou 
nascentes desprotegidas, rio/riacho ou água da chuva, enquanto na média das 
cidades angolanas, 49% da população obtém água pelo mesmo meio, uma vez que, 
em muitas cidades, as infraestruturas de abastecimento de água potável estão em 
mau estado físico e sem capacidade de resposta. Muitas cidades médias não 
possuem sequer sistemas de abastecimento de água.  
Fig. 9 - Barragem de Mabubas. 
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A maior parte da população urbana em Angola, como não é servida pela rede pública, 
é abastecida por camiões cisterna, sendo, consequentemente, armazenada em 
reservatórios.  
Nas cidades e vilas do interior, bem como nas zonas suburbanas e rurais, os 
programas de exploração de águas subterrâneas para criação de fontanários públicos 
de fornecimento de água potável às populações desfavorecidas, são coordenados por 
ONG. O MINEA estima existirem cerca de 3.319 pontos de água (furos ou poços com 
bombas manuais), que abastecem aproximadamente 1 milhão de pessoas - cada 
ponto abastece cerca de 300 pessoas.  
 Rede de Águas Residuais 
As estimativas de 2008 para as zonas urbanas de Angola sugerem que 86 % da 
população tem acesso a saneamento melhorado, 13 % a saneamento não melhorado 
e apenas 1 % defeca ao ar livre. Nas zonas rurais, 18 % da população usa um 
saneamento melhorado, 29 % um saneamento não melhorado e 53 % têm de defecar 
ao ar livre (WHO e UNICEF 2010).  
As doenças diarreicas estão muito propagadas em Angola, onde existem as taxas 
mais elevadas do mundo. A cólera constitui particular perigo, com surtos graves 
verificados em todo o país nestes últimos anos.  
O sistema de saneamento básico consiste, maioritariamente, no tratamento do esgoto 
através de fossas sépticas com descarga dos efluentes para a rede geral de drenagem 
de águas pluviais, ou com descarga em poços absorventes nas áreas onde não existe 
rede pública de drenagem. Em alguns sítios, os efluentes são diretamente 
descarregados para a rede pluvial, sem tratamento prévio.  
A rede de drenagem descarrega para as zonas mais baixas, que são geralmente 
cursos de água: mar, rios, riachos e lagos.  
A descarga de esgotos não tratados tem originado um estado geral de poluição destes 
locais. Pretende-se que estas ações sejam minimizadas e por fim banidas. 
As águas residuais provenientes do aterro serão encaminhadas para uma ETAR 
Compacta a ser construída a jusante, sendo os lixiviados tratados e só depois serão 









Gestão de resíduos 
Os principais problemas relativos aos resíduos sólidos em Angola surgem nas zonas 
urbanas, associados ao crescimento da população, e resultam da fraca capacidade de 
recolha de lixo por parte das operadoras ou das administrações, e da falta de 
condições existentes para o seu destino final.  
A quantidade de resíduos produzidos tem vindo a aumentar gradualmente. A prática 
corrente é a deposição aleatória em terrenos, vulgarmente denominada abandono de 
resíduos. No entanto, tem-se feito esforços para que este cenário tome outro rumo, 
pois uma adequada gestão dos resíduos gerados evitará a contaminação dos solos e 
subsolos e consequentemente a contaminação de águas subterrâneas e superficiais 
como é o caso do oceano Atlântico e dos respetivos cursos de água. 
É como forma de resposta a este problema crescente em Angola que se coloca a 
necessidade de construir Aterros Sanitários, para evitar a contaminação do meio físico 
e biótico, e desta forma poder obter também novas formas de produção de energia, 
através do aproveitamento de biogás (não previsto neste aterro específico). 
Vias de comunicação 
O sistema ferroviário de Angola é composto por cinco linhas que ligam o litoral ao 
interior. A mais importante delas é a estrada de ferro de Benguela, que faz a ligação 
com as linhas de Catanga, na fronteira com o Zaire.  
O Porto de Luanda funciona quase regularmente. Ultimamente já foi privatizada a 
operação de alguns terminais, o que veio facilitar o seu funcionamento e melhorar 
substancialmente o atendimento aos utentes. Os portos mais movimentados de 
Angola são os de Luanda, Benguela, Lobito, Moçâmedes e Cabinda.  
A navegação marítima, apesar das dificuldades de várias ordens, tem funcionado no 
transporte de passageiros e mercadorias, fazendo ligações mais ou menos regulares 
entre as diversas cidades, desde o Namibe a Cabinda, passando pelo importantíssimo 
porto do Lobito.  
4.1.6 Ecologia 
A grande diversidade de climas e topografia de Angola gera uma grande 
biodiversidade em espécies de flora e fauna. A guerra gerou perda de biodiversidade 
em alguns locais e crescimento noutros. Mas também causou a instalação de 
assentamentos humanos em áreas protegidas. O reassentamento populacional 
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também está a causar aumento de pressão em algumas zonas. Segundo o relatório de 
Ambiente (2006) apenas 2 Parques Nacionais têm gestão. 
Atualmente os parques nacionais e reservas constituem 6,6% do território, no entanto 
nem todos os biomas estão representados. A legislação da biodiversidade terrestre 
data dos anos 50, mas a Lei dos Recursos Biológicos Aquáticos é uma das mais 
avançadas da SADC. 
De acordo com a Lei de Bases do Ambiente (5/98), a biodiversidade - ou diversidade 
biológica - é a variabilidade entre todos os organismos vivos de todas as origens, 
incluindo os ecossistemas terrestres, marinhos, aquáticos, assim como os complexos 
ecológicos dos quais fazem parte. Compreende a diversidade dentro das espécies, 
das espécies e dos ecossistemas.  
Angola possuiu uma excecional biodiversidade, que se deveu à combinação de um 
certo número de fatores, a vasta dimensão do país, a sua posição geográfica 
intertropical, a variação em altitude e o tipo de biomas. A resultante diversidade 
climática, combinada com igual variabilidade geológica e de solos, contribuíram para a 
formação de zonas bioclimáticas que compreendem desde a densa floresta tropical 
até à ausência de vegetação no deserto.  
Desta forma, apresenta um património muito rico do ponto de vista de flora que vai 
desde florestas densas, savanas, prados, estepes a mangais. Estas formações são 
importantes por constituírem autênticos locais para a desova de numerosas espécies 
de peixes, crustáceos e de moluscos, sendo também habitats para numerosas 
espécies de aves. 
Apesar da pouca informação existente sobre o estado atual da biodiversidade em 
Angola, tudo aponta para que a situação atual seja preocupante, provavelmente por 
não ter havido uma exploração sustentável.  
De seguida são apresentadas algumas espécies de flora e fauna existentes na 
Província do Cunene. 


























Fig. 10 – Fauna e Flora do Cunene. 
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A vegetação da Angola entra no reino da savana. Devido às diversas condições físicas 
e climatéricas, aparecem formas vegetais equatoriais e desérticas. O bosque 
equatorial localiza-se no norte e noroeste e nas partes altas da planície, onde há maior 
precipitação. Da quantidade desta, depende o tipo de savana. De norte a sul, passa-se 
das árvores e ervas altas às acácias e arbustos. Entre estes tipos existe uma 
qualidade de savana de bosque seco, com árvores de copa plana e ervas altas secas. 

















Fig. 11 - Deserto do Namibe. 
Fig. 12 - Miradouro da Lua, Luanda. 
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4.1.8 Socio economia 
 Angola é considerada, a nível mundial, um dos países com maior taxa de crescimento 
económico. Atualmente, com uma taxa atual de crescimento na ordem dos 28%, 
perspetiva-se ainda que Angola continuará a crescer a ritmo elevado nos próximos 
anos. 
O crescimento da economia angolana está indissoluvelmente ligada ao incremento da 
produção petrolífera que, entre 2004 e 2010, mais que duplicara, passando de 750 mil 
barris/dia para 2 milhões de barris/dia.  
Ao mesmo nível da produção petrolífera assiste-se ao aumento da exploração 
diamantífera, cujos investimentos tem aumentado consideravelmente nos últimos 
anos.  
Segundo as previsões de especialista da área, Angola afigura-se como um dos 
principais produtores mundiais de diamantes nos próximos anos. 
No âmbito da indústria extrativa, para além da exploração de materiais para utilização 
industrial, Angola tem bastante potencial para desenvolver a exploração de rochas 
ornamentais (granito negro) e de extração de minerais (cobre e ferro). 
Continuarão ainda a expandir-se acima da média da restante economia o sector de 
obras públicas, dadas as lacunas existentes ao nível das infraestruturas, saneamento 
e habitação. 
Estima-se que a curto e médio prazo os sectores agrícolas, pecuária e pesca, bem 
como as atividades agroindustriais associadas a estes serão desenvolvidos, marcando 







Fig. 13 - Províncias de Angola. 
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4.2 Legislação Angolana 
Em Angola, a Avaliação de Impacte Ambiental tornou-se obrigatória com a publicação 
da Lei nº 5/98, de 19 de Junho (Lei de Bases do Ambiente) que reflete uma nova 
consciência das implicações ambientais na utilização sustentada dos recursos e na 
avaliação dos seus impactes. 
Os Estudo de Impacte Ambiental desenvolvidos no país encontram-se abrangidos pelo 
Decreto nº 51/04, de 23 de Julho (Decreto sobre Avaliação de Impacte Ambiental), 
publicado na Iª Série do Diário da República, nº 59, o qual refere a necessidade de 
realizar um Estudo de Impacte Ambiental (EIA). 
Desta forma, os estudos relacionados com as questões ambientais encontram-se 
abrangidos pela seguinte legislação: 
- Lei n.º 05/98 de 19 de Julho – Lei das Bases de Ambiente (LBA). Define os 
conceitos básicos e os princípios subjacentes à proteção, preservação e conservação 
do ambiente. 
- Decreto n.º 51/04 de 23 de Julho – Avaliação de Impactes Ambientais. Estabelece 
as regras e os procedimentos para a Avaliação de Impactes Ambientais. 
- Decreto n.º 59/07 de 13 de Julho – Licenciamento Ambiental. Estabelece as normas 
que regulam o licenciamento ambiental das atividades suscetíveis de provocar impacte 
ambiental e social significativo.  
- Decreto n.º 01/10 de 13 de Janeiro – Auditorias Ambientais. Decreta a realização 
de auditorias ambientais às atividades públicas ou privadas, suscetíveis de provocar 
danos significativos ao ambiente. 
- Decreto executivo n.º 92/12 de 1 de Março – Aprova os termos de referência para 
a elaboração de Estudos de Impacte Ambiental. 
Recentemente foi publicada a informação relativa aos resíduos através do Decreto 
Presidencial 190/12 de 24 de Agosto, que regista os requisitos para licenciamento 
ambiental em caso de aterros, assim como a obrigatoriedade de um Plano de Gestão 
de Resíduos, antes do início de atividade. Este decreto também dita a classificação 








4.3 Legislação Portuguesa 
A legislação ambiental em vigor em Portugal é vasta, pelo que se apresenta apenas as 
mais relevantes para este relatório. 
Os principais documentos que registam as informações relativas ao processo de AIA 
são os seguintes: 
- Lei n.º 19/2014, de 14 de Abril – Nova Lei de Bases do Ambiente 
Nos termos da nova lei, a política de ambiente, cuja realização compete ao Estado, 
visa a efetivação dos direitos ambientais através da promoção do desenvolvimento 
sustentável, suportada na gestão adequada do ambiente, contribuindo para o 
desenvolvimento de uma sociedade de baixo carbono e uma “economia verde”, 
racional e eficiente na utilização dos recursos naturais, que assegure o bem-estar e a 
melhoria progressiva da qualidade de vida dos cidadãos. 
- Decreto - Lei n.º 151-B/2013, de 31 de Outubro -Atual regime jurídico de avaliação 
de impacte ambiental (AIA). Esta legislação é relativa à avaliação dos efeitos de 
determinados projetos públicos e privados no ambiente. Este decreto reflete também 
os compromissos assumidos pelo Governo Português no quadro da Convenção sobre 
Avaliação dos Impactes Ambientais num Contexto Transfronteiriço (Convenção de 
Espoo), aprovada pelo Decreto n.º 59/99, de 17 de dezembro. 
Até publicação e entrada em vigor das portarias previstas no Decreto - Lei n.º 151-
B/2013, mantêm-se em vigor as seguintes portarias: 
 Portaria n.º 330/2001, de 2 de abril, que fixa as normas técnicas para a 
elaboração da Proposta de Definição de Âmbito (PDA), Estudo de Impacte 
Ambiental (EIA), Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de 
Execução (RECAPE), critérios para a elaboração de Resumos Não 
Técnicos do EIA (RNT) e estrutura dos Relatórios de Monitorização; 
 Portaria n.º 1067/2009, de 18 de setembro, que fixa os valores das taxas 
a cobrar no âmbito do processo de AIA. 
Relativamente aos resíduos, existe a seguinte legislação: 
- Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, reflete a gestão adequada dos resíduos 
que contribui para a preservação dos recursos naturais, quer ao nível da Prevenção, 
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quer através da Reciclagem e Valorização, além de outros instrumentos jurídicos 
específicos, constituindo simultaneamente o reflexo da importância deste sector, 
encarado nas suas vertentes, ambiental e como sector de atividade económica, e dos 
desafios que se colocam aos responsáveis pela execução das políticas e a todos os 
intervenientes na cadeia de gestão, desde a Administração Pública, passando pelos 
operadores económicos até aos cidadãos, em geral, enquanto produtores de resíduos 
e agentes indispensáveis da prossecução destas políticas. 
 - Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março, é publicada a Lista Europeia de Resíduos 
(LER). Esta pode ser definida da seguinte forma: 
 É uma lista harmonizada de resíduos, a ser examinada periodicamente à 
luz dos novos conhecimentos e, em especial, dos resultados da 
investigação e, se necessário, revista (em conformidade com o artigo 18º 
da Diretiva 75/442/CEE). 
 Deverá ser salvaguardado que o facto de um determinado material estar 
incluído na lista não significa que o mesmo constitua um resíduo em todas 
as situações. Com efeito, um material só é considerado resíduo quando 
corresponde à definição de resíduo na alínea a) do artigo 1.º da Diretiva 
2006/12/CE. 
 Nesta lista identificam-se os resíduos considerados perigosos com a 
simbologia «*», de acordo com critérios estabelecidos na Diretiva 
91/689/CEE relativa a resíduos perigosos. 
 Os diferentes tipos de resíduos incluídos na lista são totalmente definidos 
pelo Código LER - código de seis dígitos para os resíduos e, 
respetivamente, de dois e quatro dígitos para os números dos capítulos e 
subcapítulos. 
- Diretiva 91/689/CE, classificação da perigosidade dos resíduos é avaliada através 
da verificação das características indicadas no anexo III. 
- Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto, Estabelece o regime jurídico da 
deposição de resíduos em aterro, e os requisitos gerais a observar na conceção, 
construção, exploração, encerramento e pós-encerramento de aterros, incluindo as 
características técnicas específicas para cada classe de aterros. 
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Após apresentada a legislação ambiental existente em cada país, verifica-se a 
escassez de quadros legais em Angola no que diz respeito às questões ambientais.  
No entanto é de salientar que Angola se encontra a desenvolver cada vez mais as 
preocupações ambientais, esperando-se assim um aumento da legislação ambiental 
nos próximos anos. 
4.4 Aterros Sanitários  
São vários os métodos existentes para a eliminação dos resíduos gerados. O mais 
utilizado e conhecido é o Aterro Sanitário. O aterro veio substituir as antigas lixeiras a 
céu aberto, onde os resíduos eram depositados sem controlo e o solo não era 
impermeabilizado, levando a sérios problemas ambientais e de saúde pública, através 
do aparecimento de roedores e outros animais proliferadores de doenças. 
Para combater a deposição descontrolada de resíduos, criaram-se os aterros 
sanitários. Estes são locais de deposição de resíduos, neste caso específico, de 
resíduos sólidos urbanos. São locais controlados de forma a garantir que não existe 
contaminação dos recursos ambientais.  
O método utilizado nos aterros tem como objetivo confinar os resíduos na menor área 
possível, reduzindo deste modo também o volume.  
Antes da construção, o local do aterro tem de ser metodicamente escolhido, de modo 
a que os impactes que este irá causar no meio envolvente seja o menor possível. Os 
fatores a ter em conta na escolha do local para a implantação do aterro são: 
- Ausência de aglomerados populacionais junto ao local; 
- Facilidade de vias de acesso; 
- Ser uma “zona alta”, o aterro não causa impacto visual; 
- Ser um local arejado; 
Na Fig.15 é possível analisar o esquema de funcionamento de um aterro. 
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Em Angola, os métodos de eliminação dos resíduos por aterro sanitário ainda agora 
está a começar, sendo que grande parte dos resíduos estão depositados em lixeiras 
por todo o país. Está previsto que para o próximo ano entre em vigor a legislação que 
aprove os métodos de construção de aterros 
Para um bom funcionamento, o aterro deve obedecer a uma série de critérios, entre os 
quais: 
- Entre a vedação e a zona de descarga dos lixos é mantida uma faixa de árvores que 
evitam que o aterro seja visto do exterior. 
- Os lixos são depositados em camadas, compactados com uma máquina pesada e 
cobertos com uma camada de terra, no final do dia. 
Fig. 14 - Esquema de funcionamento de um aterro sanitário. 
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- O fundo e os lados do aterro sanitário são vedados com duas camadas de telas 
impermeáveis, de modo a que não haja passagem de águas dos lixos (lixiviados) para 
o solo. Por cima destas telas existe uma camada de gravilha que drena os lixiviados. 
No capítulo seguinte está descrito um exemplo de método de construção de aterros. 
 
5. PROJECTO DESENVOLVIDO 
5.1 Escolha do local do Aterro Sanitário 
Na escolha do local mais adequado para a construção do aterro sanitário em estudo 
existem inúmeros fatores a considerar. Estes critérios são transversais e estão 
interligados com o desenvolvimento da cidade do ponto de vista construtivo, 
ambiental, económico, social e político. 
No âmbito do aterro sanitário de Ondjiva consideraram-se e analisaram-se três 
possíveis localizações, que serão apresentadas em seguida. 
- Localização A 
A área definida com localização A encontra-se na estrada que liga Ondjiva a Anhaca, 
no quilómetro 16,5 após a saída da Cidade de Ondjiva numa zona de extração de 
solos desativada e compreende aproximadamente 8 hectares de terreno. Esta zona 
está delimitada por chanas a sudeste a uma distância aproximada de 250 metros. Está 
localizada a uma distância de 200 metros da estrada Principal Ondjiva - Anhaca. A 






Fig. 15 - Localização A - Omakhamona. 
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A localização A encontra-se em zona de mufito, o que poderá indicar a presença do 
lençol freático a profundidades ideais para a construção das células de aterro, fator 
construtivo favorável para um aterro sanitário. O solo com características de saibro 
arenoso-argiloso, também torna a construção mais económica e mais benéfica na 
execução dos movimentos de terras para a execução das células dum aterro sanitário.  
A localização próxima à rede viária existente e a distância aproximada de 300 metros 
das zonas de água são fatores muito favoráveis à decisão para a construção deste 
aterro. 
A reduzida existência de comunidades (Kimbos), nas imediações do local em causa, 
torna este fator social e político muito favorável, na decisão final para a escolha desta 
localização.  
Este local também não cria o problema de odores ao núcleo urbano cidade de Ondjiva, 
pois encontra-se a uma distância considerável de 16,5Km, mesmo na existência de 
ventos, não serão capaz de transportar os odores até à cidade.  
O local conta com uma área aproximada de 10 hectares, logo permitirá ao longo do 
tempo a construção do número de células necessárias, para o armazenamento e 
tratamento dos resíduos sólidos urbanos da cidade de Ondjiva, fator favorável na 
escolha desta localização.  
O fator mais desfavorável à decisão de construção do aterro sanitário são os 16,5Km 
de distância à cidade de Ondjiva. Tornando esta localização a mais dispendiosa nos 
percursos diários no transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos. 
 
- Localização B 
O terreno localiza-se na zona da Mupanda no sentido Sudeste do aglomerado urbano 
de Ondjiva, numa zona de mufito e compreende aproximadamente 8 hectares de área. 
Na localização B, encontrou-se uma antiga zona de extração de areia informal.  
A localização B encontra-se em zona de mufito, o que poderá indicar a presença do 
lençol freático a profundidades ideais para a construção das células de aterro, fator 
construtivo favorável para um aterro sanitário. O solo é do tipo arenoso. 
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A localização é próxima à rede viária existente, enquanto que a distância às linhas de 
água é de aproximadamente 500 metros. Estes fatores são favoráveis no apoio à 
decisão para a construção deste aterro.  
O local tem uma área aproximada de 8 hectares, logo permitirá ao longo do tempo a 
construção do número de células necessárias, para o armazenamento e tratamento 
dos resíduos sólidos urbanos da cidade de Ondjiva, fator favorável na escolha desta 











Os 13,5 km de distância do centro da cidade de Ondjiva é claramente o fator mais 
favorável para que a localização B seja a ideal para a construção do aterro sanitário. 
Deste modo, o local é mais económico nos percursos diários no transporte dos 
Resíduos Sólidos Urbanos.  
Por outro lado, o fator mais desfavorável à decisão de construção do aterro sanitário 
na localização B é a proximidade da comunidade da Missão Católica da Mupanda. 
Fig. 16 - Localização B - Mupanda. 
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Consoante a direção dos ventos, estes podem interferir no arrastamento de odores 
para a Missão Católica. 
 
- Localização C 
A área aproximada da localização C é de 7 hectares e encontra-se à distância de 9 
Km da rotunda 11 de Novembro na cidade de Ondjiva. Este terreno encontra-se a 
Sudoeste do núcleo urbano da cidade de Ondjiva na zona de Ipembe, numa área onde 
já ocorre deposição de resíduos sólidos urbanos a céu aberto. As imagens 
seguidamente apresentadas evidenciam os aspetos considerados na avaliação 
realizada sobre a escolha do local preferencial para a construção do aterro. 
A área da localização C está a uma distância de 2 Km de uma captação de água da 
cidade de Ondjiva. Refere-se ainda a questão associada às condicionantes 
decorrentes da Lei das Terras (Decreto -Lei Nº9/04), que inviabilizam a ocupação 
destas áreas quando os impactes ambientais tendem a ser mais representativos.  
Outra questão relevante na observação efetuada diz respeito aos trabalhos de 
construção da circular de Ondjiva. Atendendo às flutuações hídricas presente na 
região, o projeto em construção atende às características de sistema Chanas/Mufitos.  
No local, são visíveis inúmeras passagens hidráulicas do projeto e a elevação da nova 
estrada.  
As obras da nova circular requereram um volume considerável de areia. Esta extração 
aconteceu em parte de 1,6Km da extremidade mais próxima do terreno destinado à 
construção do aterro. Devido à baixa profundidade dos lençóis freáticos, a depressão 
formada encontra-se cheia de água mesmo num ano de precipitação baixa. 
A área a considerar localiza-se em zona de chanas o que impossibilita a construção de 
um aterro sanitário, em consequência da maior possibilidade de contaminação dos 
recursos hídricos superficiais e hidrogeológicos (a infiltração é facilitada pela 
geomorfologia do solo). Acoplado este fator, o recurso hídrico relevante mais próximo 
é a estação de captação de água de Ipembe, o que obriga à definição de 
condicionantes em relação ao uso do solo nas áreas próximas. 
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Considera-se a obrigatoriedade a remoção dos resíduos acumulados no local devido à 
sensibilidade ambiental da área correndo o risco de contaminação da água extraída da 
estação de captação de Ipembe. A localização C está representada na Fig.18. 
 
 
Fig. 17 - Localização C - Ipembe. 
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5.2 Metodologia aplicada de apoio à decisão do local 
A fim de assegurar a melhor localização possível, apresentam-se de seguida alguns 
fatores de ponderação que abrangem sectores como a economia, o ambiente, o 
projeto e construção, a vertente social e política do projeto. 
Os aspetos técnicos a considerar para a avaliação dos possíveis locais. 
A construção de um aterro sanitário não deve ser considerado como um ato isolado 
mas antes, enquanto parte integrante da gestão de resíduos sólidos urbanos da 
cidade de Ondjiva.  
Neste sentido, a gestão dos resíduos em Ondjiva, deve ser vista como um processo 
que começa na distribuição espacial de contentores na cidade que permita recolher os 
resíduos sólidos urbanos (RSU) produzidos pela população.  
Em seguida são apresentados alguns critérios a ter em conta no dimensionamento da 
rede de recolha de RSU na cidade:  
 Taxa de crescimento populacional;  
 Taxa de atendimento do serviço;  
 Taxa de crescimento do serviço de recolha;  
 Produção "per capita" de resíduos; 
 Análise da necessidade de efetuar recolha seletiva;  
 Densidade dos resíduos recolhidos. 
Após a colocação dos equipamentos de acumulação de resíduos gerados, deverá ser 
planeada o sistema de recolha dos RSU acumulados. No decorrer da etapa de 
recolha, são considerados vários fatores respeitantes à recolha dos resíduos em 
conjunto com o local de deposição final (aterro sanitário), estes são:  
 Tipologia de veículos a utilizar (capacidade de compactação);  
 Distância da cidade ao aterro sanitário;  
 Definição das rotas de recolha;  
 Análise do fluxo de trânsito na cidade;  
 Quantidade de veículos de recolha necessários.  
Deferidas as etapas de recolha e transporte, são agora apresentados os parâmetros 
que devem ser considerados na escolha da localização de um aterro sanitário. Estes 
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podem ser divididos de acordo com a sua orientação técnica, fatores económicos, 
ambientais, métodos construtivos, sociais e políticos. 
Os aspetos ambientais encontram-se relacionados com a possibilidade de 
contaminação dos recursos naturais existentes assim como a libertação de odores que 
possam diminuir a qualidade ambiental das populações vizinhas. Deste modo devem 
ser considerados os seguintes aspetos:  
 Topografia e relevo do terreno;  
 Uso e ocupação do solo;  
 Regime de ventos da região;  
 Caracterização do subsolo;  
 Distância a cursos de água permanentes e temporários;  
 Distância ao recurso hídrico superficial mais próximo;  
 Importância ao recurso hídrico mais próximo;  
 Distância a pontos de captação de água;  
 Densidade de ocupação das vias de acesso ao aterro;  
 Existência de fauna ou flora relevante na área de implantação;  
 Índice de pluviosidade da região;  
 Textura e permeabilidade do solo;  
 Planeamento Urbano existente;  
 Distância ao centro de recolha.  
Por fim, elencam-se os critérios de análise económica a considerar na localização do 
aterro. Neste sentido, o resultado da avaliação dos fatores de decisão estão 
associados à gestão e métodos construtivos projetados na construção do aterro. Os 
critérios são: 
 Tipo de solo a escavar na construção das células;  
 Métodos e materiais a usar na impermeabilização das bases e taludes das 
células;  
 Distância do aterro à via rodoviária mais próxima;  
 Distância à infraestrutura elétrica mais próxima. 
De seguida é apresentada uma matriz de comparação entre as diferentes localizações 
estudadas. 
 
 Quadro 1 - Fatores construtivos e económicos 
 
Fatores económicos e 
construtivos  
 
Localização A - Omakamono 
 
Localização B - Omupanda 
 
Localização C - Ipembe 
Aquisição do terreno Sem Custos para Dono-de-Obra Sem Custos para Dono-de-Obra Sem Custos para Dono-de-
Obra 
Construção de 
infraestruturas de apoio, 
acessos e vedação 
Distância muito curta às 
vias de acesso 
 
Distância muito curta às 
vias de acesso 
Distância de 6Km às via 
de acesso 
 
Topografia Zona de Mutifo Zona de Mutifo 
 
Zona de Chanas 
 
Movimento de terras Solos Saibro-Argiloso, 
Escavação Normal 





Sistema de drenagem de 
lixiviados 
Por bombagem e encaminhados para 
mini Etar de tratamento 
Por bombagem e encaminhados para 
mini ETAR de tratamento 
Por bombagem e 
encaminhados para mini 
Etar de tratamento 
Área disponível 10 hectares 8 hectares 7 hectares 
Distância à cidade 16,50 Km 13,50 Km 9 Km 
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Localização A - 
Omakamono 
 
Localização B - Omupanda 
 




300 metros Não foi encontrado nenhum nas 
proximidades 
Ponto de captação de água de 
Ipembe (cerca de 2Km) 
 
Profundidade do lençol 
freático 
Razoável Razoável Razoável 
Direção do regime dos 
ventos 
Inexistente Possível libertação de odores na direção da 
Missão Católica 
Inexistente 
Existência de barreiras 
visuais 
Inexistente Inexistente Inexistente 
FATORES SOCIAIS E POLÍTICOS 
Possíveis problemas com 
as comunidades locais 
Pequenos Kimbos Missão Católica Pequenos Kimbos 
Aumento de tráfego nas 
vias a utilizar na recolha e 
transporte 
Estrada secundária Estrada internacional Estrada secundária 
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5.3 Decisão final da localização 
No contexto da determinação da possível localização do aterro sanitário da cidade de 
Ondjiva, que vem dar resposta à necessidade de tratamento dos resíduos gerados, foi 
escolhida a localização mais adequada para proteger o património natural da região 
(Angola e Namíbia). Este projeto vem também ao encontro da legislação vigente, 
Decreto-Lei nº190/12 de 14 de Agosto de 2012, e da respetiva aplicação da gestão 
integrada de resíduos.  
O Governo Provincial do Cunene elegeu três opções de localização, analisadas acima, 
sendo que durante o processo de avaliação da melhor opção, foram realizadas várias 
visitas aos locais, por técnicos especializados. 
Chegou-se por fim à conclusão que a localização mais favorável para a construção do 
Aterro Sanitário da cidade de Ondjiva é a localização A, pois reúne positivamente 95% 
de todos os fatores de decisão, construtivos, ambientais, económicos, sociais e 
políticos. 
 
5.4 Caracterização do Aterro Sanitário de Ondjiva 
O Aterro Sanitário está projetado para que sejam construídas  duas células  de  aterro 
para um armazenamento estimado de 90.000 m3 de resíduos sólidos. 
As duas células serão impermeabilizadas com telas de borracha, não permitindo a 
contaminação dos solos confinantes. Ao nível da drenagem dos líquidos lixiviados, as 
células contarão com um poço de drenagem em betão armado. Estes  líquidos serão 
encaminhados por meios de bombagem e por gravidade para uma ETAR de 
tratamento. 
Este projecto tem em conta o crescimento da população da cidade de Ondjiva nos 
próximos cinco anos e a produção estimada de resíduos sólidos urbanos na cidade de 
Ondjiva, bem como o coeficiente de volume de resíduos sólidos urbanos 
compactados na armazenagem nas respetivas células de aterro. Assim sendo as duas 
células projetadas nesta primeira fase com uma capacidade de armazenamento de 
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90.000 m3 de resíduos sólidos, terá uma capacidade de armazenamento dos resíduos 
da cidade de Ondjiva para os próximos três anos.  
O fator mais importante para o bom funcionamento do Aterro Sanitário passa por 
cumprir as capacidades de armazenamento e a boa compactação dos resíduos nas 
células de aterro, por meios mecânicos específicos para esta atividade. 
As duas células terão uma expectativa de vida útil de 3 anos, a partir dos quais espera-
se a ampliação do projeto com a construção de novas células adicionais, uma vez que 
a área do terreno possibilitará uma expansão para vida útil de até 20 anos. 
 
De seguida são apresentadas as especificações técnicas da construção do futuro 
aterro sanitário. 
Fig. 18 - Estrutura de um aterro sanitário. 
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5.4.1 Movimentos de terras  
Os trabalhos iniciais consistem na regularização dos 10 hectares de terreno a ser 
utilizado para a construção do aterro. 
Procede-se à escavação por meios mecânicos dos solos de características de rocha 
branda e remoção dos produtos escavados. É importante ter em consideração as 







A construção de acesso à base das células tem sete metros de largura para circulação 
de veículos pesados e inclinação longitudinal da via com 6,5%. Esta é revestida com 
uma camada de solos granulares com características de base de pavimento, com uma 
espessura média de 0,20m e boa compactação. 
As bases das células serão revestidas com uma camada de solos argilosos com 
espessura média de 0,20m. 
5.4.2 Sistema de Drenagem 
Tendo em conta a não contaminação dos solos contíguos aos resíduos sólidos 
urbanos, que irão ser armazenados nas células de aterro, será construído um tanque 
de drenagem em betão armado em cada célula de aterro. 
Os tanques de drenagem tem a função de recolher todos os líquidos lixiviados e as 
águas pluviais. Serão construídos no ponto com a cota mais baixa da célula de aterro, 
para facilitar nesse local a reunião e a recolha de todos os líquidos. 
Quadro 3 - Dimensões do aterro 
Dimensões da célula Inclinação dos Taludes 
Comprimento – 100 m  
45 graus, ou seja, 1m/1m Largura – 80m 
Altura – 6,50m  
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A construção dos tanques de drenagem com secção interior de  (3mX3m)  e com 
8,00m de altura, serão em betão armado assim como a sapata, as paredes, e as vigas 
de travamento em cada dois metros de altura.  
As cofragens das paredes de betão armado serão do tipo cofragem perdida, em blocos 
de cimento em paredes exteriores e interiores às paredes resistentes em betão 
armado. 
A base das células de aterro, serão executadas com inclinações longitudinais e 
transversais nunca inferiores a 1,5% para o bom funcionamento da drenagem dos 
líquidos lixiviados e águas pluviais. 
O sistema de tratamento dos lixiviados, provenientes dos resíduos líquidos e das águas 
pluviais, é constituído por duas bombas submersíveis instaladas nos tanques de 
drenagem para bombar os lixiviados para as caixas de visita. 
Os líquidos depois de depositados nas caixas de visita na parte superior dos taludes 
das células, por gravidade são encaminhados em coletor de PP corrugado para uma 
ETAR compacta onde tem o respetivo tratamento. 
A ETAR compacta é um sistema compacto de tratamento de águas residuais por 
sistema de lamas ativadas, com regime de arejamento prolongado, módulo para pré-
decantação com uma capacidade de 90 m3. 
A eficiência do tratamento dos líquidos é de 90 %, podendo ser encaminhados para 
linhas de águas ou reutilizados em regas agrícolas. 
5.4.3  Trabalhos de selagem das células de aterro  
A execução dos trabalhos de selagem das células de aterro, consistirá na aplicação de 
tela de borracha do tipo EPDM RUBBER GUARD com  1,52mm de espessura, 
impermeabilizando as bases, taludes e rampas de acesso das células de aterro. 
As juntas dos painéis das telas de borracha, terão uma sobreposição de uma largura 
mínima de 0,20 m e as suas uniões serão feitas por vulcanização a frio. 
Os encastramentos dos painéis da tela de borracha nas cristas e bases dos taludes, 
serão executados pelo método de valas com uma secção de (0,50X0,50) m. 
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Todas as superfícies das células de aterro, antes da aplicação da tela de borracha 
terão um revestimento de manta geotêxtil do tipo typar SF 37, para evitar fissuras ou 
perfurações na tela de borracha, provocadas pelo solo agressivo de rocha branda. 
5.4.4 Vedação da Infraestrura 
A vedação do terreno será em arame farpado, em fiadas entre si com 0,25 m de 
espessura, até uma altura de 2,00 m. Postes de 3,00 m de altura afastados de 20 em 
20 m e postes de cantos com 3,00 m de altura nas mudanças de direção. 
Será aplicado um portão duplo com 6mx2m na entrada do empreendimento.  
5.4.5 Infraestruturas de acesso ao Aterro Sanitário 
Está planeado a execução de uma via de acesso ao aterro sanitário, numa extensão 
de 1 Km, com uma largura de 7 m,  para  a  circulação  de  veículos pesados.  
Serão executados trabalhos de movimento de terras, regularização dos terrenos, e 
aplicação de camadas de solos granulares com características de pavimento de base 
com uma espessura média de 0,20m de espessura e boa compactação. 
5.4.6 Infraestruturas eléctricas 
Para manter funcional o aterro a nível de infraestruturas elétricas, proceder-se-á à 
instalação de dois grupos geradores de 50 kVA, para a alimentação elétrica das 
eletrobombas dos tanques de drenagem, ETAR compacta e iluminação do aterro. 
A Iluminação será executada em projectores com lâmpadas de SAP 400W e com um 
cabo condutor com as características e secção de VAV 4G10. 
Todos os trabalhos serão realizados por técnicos da  especialidade e acompanhados 
pela Direção Técnica que deverá assegurar a seu correta execução. 
5.4.7 Materiais a utilizar na construção do corpo de aterros 
Materiais para uso geral 
Os materiais a utilizar na construção dos aterros serão em regra solos ou outros 









 Os solos ou materiais a utilizar deverão estar isentos de ramos, folhas, troncos, 
raízes, ervas, lixo ou de quaisquer detritos orgânicos.  
 A dimensão máxima dos elementos dos solos ou materiais a aplicar será, em 
regra, inferior a 2/3 da espessura da camada, uma vez compactada.  
 Em particular, os solos a colocar no metro (ordem de grandeza) inferior do 
corpo do aterro, não deverão ser muito sensíveis à água, o que determina que a 
percentagem de passados no peneiro ASTM n.º 200 não deva, em regra, 
exceder os 30%.  
 Teor em água dos solos a aplicar nos aterros deverá ser tal que permita atingir 
o grau de compactação exigido, não podendo, no entanto, diferir, em mais de 
1,5 pontos percentuais, do teor ótimo referido ao ensaio de compactação 
pesada, ou ao ensaio "Proctor" Normal quando se trate de solos relativamente 
finos (mais de 30% de passados no peneiro ASTM n.º 200).  
Para a aplicação de materiais que não satisfaçam as condições acima expressas ou 
que não se enquadrem nos limites qualitativos inferiores apontados no projeto de 
execução, será indispensável uma aprovação prévia. 
Em princípio, não devem ser aplicados em aterro materiais com características 
intrínsecas (nomeadamente o ângulo de atrito interno e a coesão) suscetíveis de 
originar instabilidade quando se respeite a geometria transversal projetada para os 
aterros; em particular, os solos arenosos incoerentes e materiais rolados provenientes 
de terraços fluviais ou marinhos fósseis ou atuais, deverão respeitar uma inclinação 
máxima h/b = 1/2 ao nível dos taludes de aterro, ou limite mais restritivo se as suas 
características o determinarem.  
A concretizar-se uma alteração à geometria transversal, para permitir recurso a solos 
não expressamente previstos no projeto, não terá o Governo Provincial do Cunene 
direito a quaisquer trabalhos a mais, suportando a totalidade do correspondente 
aumento de encargos. 
5.4.8 Materiais naturais para a sub-base 
Solos  
Os materiais a aplicar devem ser constituídos por saibros de boa qualidade, isentos de 
detritos, matéria orgânica ou de quaisquer outras substâncias nocivas, obedecendo às 
seguintes características:  
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 Limite de liquidez máximo ................................................................................25% 
 Índice de plasticidade 
máximo……………………………………………………………………..6% 
 Equivalente de areia mínimo .............................................................................25% 
 CBR mínimo a 95 % de compactação relativa 
 (AASHO Modificado)..........................................................................................25% 
 % máxima passando no peneiro n.º 200 ASTM .................................................15% 
 
5.4.9 Material aluvionar  
No caso de ser utilizado material aluvionar, este deverá obedecer às seguintes 
características:  
A granulometria, de tipo contínuo, deve integrar-se no seguinte fuso: 
Quadro 4 - Granulometria de material aluvionar. 
Peneiro ASTM Percentagem Acumulada do 
Material que passa 
75,0 mm (3") 100 
63,0 mm (2 1/4") 90 - 100 
4,75 mm (n.º 4) 35 - 70 
0,075 mm (n.º 200) 0 - 12 
 
 Limite de liquidez………………………………………………………………………………….………NP 
 Índice de plasticidade…………………………………………………....................................NP 
 Equivalente de areia mínimo………………………………………………………………………..30% 
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 Máxima percentagem de desgaste na máquina para a granulometria F .........35% 
Execução dos trabalhos – Fase de construção 
- Escavação e construção do aterro 
5.4.10 Trabalhos preparatórios e de proteção  
Limpeza e desmatação  
As superfícies dos terrenos a escavar ou a aterrar devem ser previamente limpas de 
pedra grossa, detritos e vegetação lenhosa (arbustos e árvores) conservando-se, 
todavia, a vegetação subarbustiva e herbácea, a remover com a decapagem.  
A limpeza e/ou desmatação deve ser feita exclusivamente nas áreas sujeitas a 
terraplenagem. 
Decapagem da terra arável  
As áreas dos terrenos a escavar ou a aterrar devem ser previamente decapadas da 
terra arável e de terra vegetal com elevado teor em matéria orgânica, nas espessuras 
definidas no projeto, as quais serão aplicadas imediatamente. 
Porém, as áreas correspondentes a bases de aterros com uma altura igual ou superior 
a 3,0 m não deverão ser decapadas, a menos que se torne necessário proceder a tal 
operação para que as quantidades de terra vegetal sejam suficientes para recobrir os 
taludes de aterro. Acresce precisar que a operação de decapagem, definida em projeto, 
nada tem a ver com saneamentos.  
Saneamentos na base de aterros  
Em princípio os eventuais saneamentos em solos superficiais ao nível da fundação de 
aterros devem limitar-se até possanças da ordem de grandeza de 1,0 m, excetuando-
se zonas com expressão muito limitada. Em qualquer situação que aponte para este 
tipo de saneamentos, é imprescindível o prévio acordo, sem o qual não serão 
considerados, para efeitos de medição, todos os trabalhos de substituição de solos que 
se possa, intempestivamente, vir a executar.  
Devem ser evitados os saneamentos abaixo do nível freático. Porém, quando tal 
suceda, deverá seguir-se a seguinte metodologia: 
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 A operação de "enchimento" da depressão criada, deverá ser muito bem 
planeada, por forma a que decorra dentro de um período de tempo mínimo;  
  Eliminação da água livre por intermédio de bombagem;  
  Levantamento, com recurso a retroescavadora, de todo o material remexido e 
sua condução a depósito;  
 Imediato enchimento com material rochoso insensível à água (percentagem de 
passados no peneiro ASTM n.º 200 inferior ou igual a 5%) e de granulometria 
contínua, obedecendo no geral às características fixadas para materiais 
destinados a aterros com pedra;  
 Imediata compactação com um cilindro vibrador com um peso mínimo de 35 Kg 
por cm de geratriz vibrante, o qual deverá executar um mínimo de 6 passagens 
antes que o nível freático suba no material espalhado.  
Para aterros com altura da ordem de 1 m ou inferior e para espessuras de solos 
orgânicos de superfície com igual expressão física, deve proceder-se à total 
substituição destes. 
Proteção da vegetação existente  
Toda a vegetação arbustiva e arbórea da zona da estrada nas áreas não atingidas por 
movimentos de terras será protegida, de modo a não ser afetada com a localização de 
estaleiros, depósitos de materiais, instalações de pessoal e outras ou com o movimento 
de máquinas e viaturas; compete ao responsável tomar as disposições adequadas para 
o efeito, designadamente instalando vedações e resguardos onde for conveniente ou 
necessário.  
Da vegetação existente nas áreas a escavar ou a aterrar, a que for recuperável será 
transplantada em oportunidade, e para locais a indicar no projeto. 
5.4.11 Escavações  
Os elementos de projeto relativos à natureza dos terrenos atravessados constituem 
simples orientação, pelo que as escavações serão pagas de acordo com os volumes 
da proposta relativos a "Escavação de terreno de qualquer natureza".  
A escavação não deverá ser levada abaixo das cotas indicadas nos desenhos, salvo 
em circunstâncias especiais surgidas durante a construção, tais como a presença de 
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rocha. O material removido abaixo da cota de projeto deve ser substituído por materiais 
com as características especificadas para leitos de pavimento. 
A compactação relativa da camada subjacente ao leito do pavimento, quando referida 
ao ensaio AASHO Modificado, deve ser, pelo menos, de 95%, até uma profundidade de 
0,50 m. No caso de não serem atingidos estes valores, deverá o solo ser escarificado, 
ou mesmo substituído, procedendo-se depois à sua compactação de acordo com a 
parte aplicável do artigo referente a aterros.  
A escavação deverá sempre desenvolver-se para que seja assegurado um perfeito 
escoamento superficial das águas.  
Se, no decorrer das escavações, for encontrada água nascente, tal facto deve ser 
imediatamente considerado, no caso de o projeto não prever a respetiva drenagem. A 
escavação deve ser, entretanto, mantida livre de água por intermédio de bombagem ou 
outro meio.  
A qualidade dos materiais resultantes de escavações na obra e a aplicar em aterro, 
deve ser verificada de maneira contínua durante o trabalho. Se a qualidade diferir do 
especificado, essa circunstância deverá ser considerada, revendo-se, nomeadamente, 
o dimensionamento do pavimento.  
Os meios e processos a utilizar na escavação de materiais a reutilizar na construção de 
aterros, deverão adequar-se ao tipo de solos em presença e às condições atmosféricas 
previsíveis.  
Quando houver necessidade de se proceder a "desmontes a fogo" em áreas 
urbanisticamente ocupadas, deverá a entidade responsável tomar as precauções 
necessárias para não colocar em risco pessoas e bens, assumindo inteira 
responsabilidade pelos prejuízos que, eventualmente, venham a ser causados a 
terceiros. Independentemente de tais precauções, deverá o plano de fogo ter em conta 
que a velocidade de propagação das ondas de vibração não poderá ser superior a 10 
m/seg. Junto às habitações; o correspondente controlo deverá ser efetuado pela 
entidade responsável pelo aterro.  
As valas indicadas nas cristas dos taludes devem ser abertas antes de iniciadas as 
escavações. As valetas têm de ser abertas de acordo com a inclinação e forma dos 
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perfis transversais. O responsável é obrigado a manter livre de folhas, paus ou outros 
detritos, as valas por ele abertas.  
Devem ser feitos ajustes nos taludes a fim de se evitar prejuízo na arborização ou na 
estabilidade da rocha alterada, ou ainda para harmonizar a estrada com a paisagem.  
As intersecções das superfícies dos taludes com o terreno natural têm de ser 
arredondadas, conforme se indica nos desenhos. Este trabalho deve ser executado 
cuidadosamente para se evitar danos na vegetação exterior à área escavada.  
A transição entre taludes de escavação e de aterro deve ser disfarçada gradualmente. 
Todas as zonas de transição de escavação para aterro devem ser saneadas ao nível 
da plataforma, nas espessuras a determinar como convenientes, devendo os materiais 
de enchimento (incluídos no custo unitário) obedecer às características especificadas 
para materiais a aplicar em leitos de pavimento. Dado o carácter crítico de tais zonas, 
poderá ser necessário determinar ainda a execução de dispositivos de drenagem 
interna, em complemento dos saneamentos efetuados, nomeadamente drenos 
transversais. 
5.4.12 Corpo de aterros  
Disposições gerais e aterros correntes  
Não é permitido o início da construção dos aterros sem que, previamente, tenha sido 
inspecionado e aprovado a área respetiva e verificado a adequação do equipamento de 
compactação às condições e materiais previsíveis; também é condição necessária para 
o mesmo fim a presença dos meios de controlo laboratorial.  
Se houver que construir aterros com menos de 0,30 m de espessura sobre terreno 
natural ou terraplenagem já existente, a respetiva plataforma deverá ser escarificada, 
regularizada e descompactada numa profundidade de 0,50 m, até à baridade relativa 
especificada.  
Na construção de aterros sobre terrenos que não suportem o peso do equipamento, a 
camada inferior, com espessura mínima de 0,40 m, será preferencialmente executada 
com materiais granulares não plásticos ou, em alternativa, com solos de características 
dentro dos limites aplicados sobre geotêxtil com uma adequada resistência à tração e 
obedecendo aos limites impostos; o geotêxtil será por sua vez aplicado, em princípio 
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segundo a direção transversal, com uma sobreposição mínima de 0,30 m, ou mesmo 
de 0,50 m quando em zonas com muito baixa capacidade de suporte ou preferenciais 
do tráfego de obra.  
Na construção de aterros sobre baixas aluvionares muito compressíveis, a camada 
inferior, com a espessura de 0,40 m, será constituída pelo material drenante e sobre o 
geotêxtil para o efeito; este será em princípio aplicado segundo a direção transversal 
com sobreposição mínima de 0,5 m.  
Salvo impossibilidade prática, o geotêxtil deve ser "ancorado" nos extremos mediante 
"prolongamento" ao longo de uma das alturas e fundo do dreno longitudinal coletor da 
camada drenante ou, na inexistência daquele, através da execução de dois aterros 
suplementares com 1,0 m de largura e cerca de 2,0 m de altura.  
Em zonas localizadas e devido a capacidades de suporte do solo de fundação muito 
reduzidas, poderá haver necessidade de se aumentar a sobreposição para 1,0 m e/ou 
aplicar obrigatoriamente o geotêxtil na direção transversal, relativamente ao avanço 
dos trabalhos.  
Caso seja possível e com vista a reduzir-se o volume de material drenante a aplicar, 
deverá executar-se, antecedendo a aplicação do geotêxtil, uma camada de aterro com 
a espessura correspondente aos assentamentos previsíveis durante a construção. 
Antes da aplicação do geotêxtil deverá proceder-se à colocação de todo o equipamento 
de observação e à execução da "Leitura Zero". Em princípio, deverá recorrer-se ao 
material especificado para colocação "sob geotêxtis", obrigatório em situações de 
teores em água extremamente elevados ou quando da implementação de esquemas 
envolvendo drenagem vertical.  
Em ambos os casos (terrenos que não suportam o peso do equipamento e baixas 
aluvionares compressíveis), o tráfego de obra deverá efetuar-se a uma distância 
mínima de 2,0 m da falda do aterro. A construção deste, a partir daquela cota, far-se-á 
por camadas, devidamente compactadas conforme o especificado. Quando se trate de 
uma situação de alto risco em matéria de estabilidade do aterro construído a curto 
prazo, a poderá ser necessário determinar um faseamento detalhado para a respetiva 
construção, sem que tal medida implique encargos adicionais. Estes só deverão ser 
quantificados quando surja a necessidade de executar aterros de carga temporários. 
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A circulação direta do equipamento sobre todas as camadas assentes em geotêxtil 
será limitada, em função da sua natureza e características, bem como do tipo e peso 
do equipamento.  
Independentemente deste especto, o espalhamento das camadas de recobrimento do 
geotêxtil será feito com "lâmina alta" e redução gradual de espessura, por forma a que, 
entre o equipamento em atuação e o geotêxtil, se interponha sempre uma espessura 
mínima de material de recobrimento da ordem dos 0,30 m. 
Na preparação da base em que assentam os aterros, deverá ter-se em atenção que, 
sempre que existam declives superiores a 1:5, deverá escarificar-se a superfície ou 
dispô-la em degraus, por forma a assegurar uma boa ligação ao material de aterro, 
especialmente quando este apresente taludes com V/H igual ou superior a 4/5. Na 
mesma perspetiva, deverá proceder-se a uma sistemática demolição das obras de 
contenção existentes que não se apresentem estáveis ou prejudiquem as condições de 
aplicação dos materiais em aterro.  
A compactação relativa de solos nos aterros, referida ao ensaio AASHO Modificado, 
deve ser superior a 90% em solos com equivalente de areia inferior a 30%. No caso 
particular de solos incoerentes, aquele valor deve ser aumentado para 95% e é 
obrigatório o recurso a cilindros vibradores com um peso estático por unidade de 
comprimento de geratriz vibrante não inferior aos 25 Kg/cm.  
O teor em água dos solos, no momento da compactação, deve ser tão próximo quanto 
possível do teor ótimo obtido por ensaio de compactação pesada, na generalidade dos 
casos, ou por ensaio de compactação normal quando se trate de solos com 
percentagens de passados no peneiro ASTM n.º 200 igual ou superior a 30%, não 
podendo diferir dele em mais de 1,5 pontos percentuais. Dada a importância daquele 
fator, é obrigatória a calibração dos dispositivos nucleares de medição, durante o 
controlo "in situ", para cada tipo de solos e para variações significativas do nível de 
humidade no solo, para o que bastará comparar resultados obtidos com o "speedy" 
(reação com carboneto de cálcio em recipiente hermético dotado de manómetro), por 
sua vez previamente calibrado em laboratório; no caso de erros relativos elevados 
(superiores a 10%), torna-se indispensável traçar uma curva de calibração para três 
pontos, no intervalo "teor ótimo ± 2%".  
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Na colocação dos solos em aterro, deve ter-se em atenção que os de pior qualidade 
devem ser remetidos unicamente para as camadas intermédias, melhorando 
sucessivamente até que, na parte superior, se empreguem os que tenham melhores 
características. Os solos a colocar nas camadas inferiores, até cerca de 1,0 m de 
altura, deverão ter sensibilidade à água relativamente reduzida.  
Os aterros têm que ser construídos de modo a possibilitar sempre o perfeito 
escoamento das águas superficiais, não devendo o declive transversal exceder, no 
entanto, o valor de 6%.  
A construção do corpo dos aterros deverá ser coordenada com a instalação de 
dispositivos de drenagem externa tais como coletores e aquedutos, por forma a evitar 
extemporâneas e inconvenientes aberturas de valas, cuja responsabilidade caberá ao 
responsável do aterro.   
No fim de cada dia de trabalho, não devem ficar solos por compactar. Mesmo no caso 
em que uma camada tenha sido escarificada para perda de humidade e não se tenha 
alcançado o objetivo pretendido, deverá ser compactada e ré escarificada no outro dia.  
Em particular, não deverão ficar orlas (excedentárias ou não) de solos por compactar, 
na crista dos aterros (medida especialmente pertinente no caso de solos incoerentes), 
mesmo que para tal se tenha de recorrer a meios de compactação ligeiros.  
Quando se deixe ficar um bordo provisório sobrelevado ao fim do dia de trabalho, com 
vista a precaver eventuais ravinamentos, deverá proceder-se, antes do espalhamento 
de nova camada, à sua eliminação, mediante passagem de uma motoniveladora.  
As orlas excedentárias só serão permitidas, em aterros, na condição rígida de não 
introduzirem qualquer alteração à geometria transversal projetada e se houver terreno 
para tal disponível.  
Não será permitida em obra a execução de aterros por mistura de solos com diferentes 
proveniências ou de natureza diferenciada ou ainda de solos com materiais diversos, 
tendo em vista garantir resultados fiáveis do processo de controlo de qualidade. Nestes 









A não observância deste princípio pelo responsável do aterro poderá determinar uma 
ordem de desmonte do (s) aterro (s) em causa.  
Na execução de aterros com xistos ou outros materiais com carácter evolutivo, deverá 
incluir-se no equipamento um cilindro pesado com "pés de carneiro", tendo em vista 
reduzir e homogeneizar a granulometria do material desmontado e minimizar, assim, o 
risco de posteriores assentamentos resultantes da alteração do material aplicado em 
obra.  
Deverão ainda ser feitos trabalhos de terraplenagem nas zonas de transição de 
escavação para aterro, como já se referiu no subcapítulo referente a escavações, para 
que possa ser garantida uniformidade na capacidade de suporte da infraestrutura 
criada. 
Aterros executados com mistura de pedra e solos 
Quando se empregar material rochoso na execução de aterros, os vazios devem ser 
preenchidos com material mais fino, compactando-se por forma a obter uma camada 
densa.  
Em princípio e salvo acordo em contrário, apoiado nos resultados de um troço 
experimental, as camadas não deverão ter espessura superior a 0,60 m, sendo sempre 
obrigatório o espalhamento do material por recurso à técnica designada de "camada 
em cordão". Assim, o material será depositado cerca de 5,0 m atrás da frente da 
camada a regularizar.  
Daí, tratores de lâmina tipo D7 ou D8 arrastarão o enrocamento para a dianteira da 
camada, obtendo-se, deste modo, um avanço contínuo do mesmo. Esta técnica tem a 
vantagem de conduzir a um elevado imbricamento dos blocos de enrocamento, com o 
preenchimento dos vazios com o material mais fino. 
No caso de alguns blocos de rocha possuírem dimensões superiores a 0,60 m, serão 
convenientemente distribuídos nos aterros de forma a permitirem a entrada e eficiente 
aplicação dos equipamentos compactadores nos seus intervalos e de tal modo que os 
seus pontos mais altos fiquem a uma profundidade do leito do pavimento de, pelo 
menos, 1 metro.  
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A título de referência pode considerar-se aceitável um afastamento, entre blocos 
consecutivos de grandes dimensões, que seja superior a duas vezes e meia a largura 
do rolo do cilindro ou da lâmina do trator (tomando-se o valor mais restritivo). Os blocos 
em tais condições nunca poderão ter uma forma lamelar.  
Quando o material resultante das escavações e a utilizar nos aterros de enrocamento 
não possua granulometria adequada e, sobretudo, quando o seu Coeficiente de 
Uniformidade for inferior a 6, dever-se-á misturar com outro material, proveniente de 
outra escavação. A mistura deverá ser ainda efetuada pelos tratores de lâmina que 
utilizarão novamente a técnica designada de "camada em cordão", segundo um 
processo iterativo: assim e em sucessivas passagens, com a lâmina cada vez mais 
baixa, os tratores irão preenchendo os intervalos entre blocos com elementos de 
menores dimensões, a cada passagem, efetuando na última a regularização com os 
elementos mais pequenos, detritos e terras.  
Em qualquer dos casos e durante a regularização da camada deve-se regar o 
enrocamento com uma quantidade de água igual ou superior a 25% do seu peso total 
(> 200 l/m3 de enrocamento). 
Em todos os casos de aterros rochosos, é obrigatória a aplicação de cilindros 
vibradores com carga estática por unidade de geratriz vibrante superior a 35 Kg/cm. A 
espessura máxima das camadas e o número de passagens por camada terão sempre 
que ser homologadas, de preferência após a execução de um aterro experimental. 
 
5.4.13 Trabalhos de acabamento  
Modelação do terreno  
O responsável pela obra deve proceder à modelação do terreno, que compreende a 
eliminação das arestas, saliências e reentrâncias que resultam da intersecção dos 
diversos planos definidos pelas novas cotas de trabalho.  
Realiza-se no sentido de estabelecer a sua concordância mediante superfícies 
regradas e harmónicas, em perfeita ligação com o terreno natural.  
A modelação terá em conta o sistema de drenagem superficial dos terrenos marginais 
à plataforma da estrada.  
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Regularidade do terrapleno  
As camadas de aterro ou superfícies escavadas, devem ser desenvolvidas de forma 
regular.  
A superfície resultante da terraplenagem deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas, de 
ondulações ou material solto, não podendo, em qualquer ponto, apresentar diferenças 
superiores a 2 cm em relação aos perfis longitudinal e transversais estabelecidos. 
Assim, as escavações em rocha deverão ser regularizadas com os materiais para esse 
fim especificados e na espessura média preconizada no projeto.  
Serão da responsabilidade do empreiteiro quaisquer trabalhos a mais emergentes de 
acréscimo na espessura média daquela regularização.  
Deverá ainda a entidade responsável pelo aterro garantir que a camada de 
regularização tenha uma espessura mínima absoluta de 10 cm, tendo em vista razões 
de ordem estrutural (maior uniformidade na capacidade de suporte e atenuação de 
punço amentos ao nível da infraestrutura de apoio do pavimento).  
Empréstimos, depósitos e zona (s) de estaleiro  
Os solos de empréstimo serão extraídos dos locais aprovados previamente de modo a 
que não fiquem cavidades onde as águas se represem.  
As terras levadas a depósito dispor-se-ão de modo que não prejudiquem a cultura das 
terras adjacentes e que não possam cair sobre a estrada, embaraçando o escoamento 
das águas. As zonas de depósito ficarão, sempre que possível, situadas em locais não 
visíveis da estrada.  
Concluído o depósito de terras, todas as áreas afetadas deverão ser modeladas e 
integradas no relevo da zona, para o que se farão as necessárias realizações, sendo 
os encargos daí resultantes suportados pelo responsável do aterro.  
Na zona do (s) estaleiro (s) e após a conclusão da obra, o responsável da obra é 
obrigado a remover do local, no prazo de 30 dias a contar do auto de receção 
provisória, os restos dos materiais, entulhos, equipamentos, bem como proceder ao 
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desmantelamento do (s) estaleiro (s) e obras auxiliares e à limpeza e regularização da 
zona, a fim de se proceder ao seu recobrimento vegetal.  
Regularização e revestimento de taludes  
As operações de regularização de taludes de escavação ou de aterro devem seguir-se 
imediatamente à conclusão dos respetivos trabalhos, devendo, em qualquer caso, 
anteceder a pavimentação.  
O sequente revestimento será feito em conformidade com o disposto no art.º sobre 
"tratamento paisagístico". Nos casos específicos de aterros com solos incoerentes ou 
com material rochoso integrando solos, não se deve aguardar a conclusão do 
terrapleno para iniciar o revestimento de taludes; precavendo contra situações 
passíveis de originar ravinamento ou destabilização o deverá ser promovido, naqueles 
casos, a execução dos trabalhos de regularização (pelo menos) e revestimento de 
taludes, por cada avanço do aterro, em altura, da ordem dos 5 m.  
Sub-bases em solos ou em materiais granulares  
Este subcapítulo abrange as sub-bases executadas com materiais naturais (solos 
selecionados) e com materiais granulares britados, estabilizados mecanicamente.  
Espalhamento  
a) Deve utilizar-se, no espalhamento do material, motoniveladora ou outro 
equipamento similar de modo que a superfície da camada se mantenha 
aproximadamente com a forma definitiva. O espalhamento deve ser feito 
regularmente e de modo a que toda a camada seja perfeitamente 
homogénea.  
 
b)  Se, durante o espalhamento, se formarem rodeiras, vincos ou qualquer 
outro tipo de marca inconveniente que não possa ser facilmente eliminada. 
Deve proceder-se à escarificação e homogeneização da camada e 










A compactação relativa, referida ao ensaio AASHO Modificado, não deve ser inferior a 
95% em toda a área e espessura tratadas. Se na operação de compactação o material 
não tiver a humidade necessária, terá de proceder-se a uma distribuição uniforme de 
água empregando-se carros tanques de pressão cujo jato deverá, se possível, cobrir a 
largura total da área tratada.  
A distribuição de água organizar-se-á de modo a que se faça de forma rápida e 
contínua. 
Regularidade  
A superfície da camada deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas, ondulações ou 
material solto, não podendo, em qualquer ponto, apresentar diferenças superiores a 2,5 
cm, em relação aos perfis transversais e longitudinais estabelecidos.  
Espessura da sub-base  
A espessura total da sub-base, depois de compactada, será a definida nos desenhos 
respetivos.  
No caso de se obterem espessuras inferiores às fixadas, não será permitida a 
construção de camadas delgadas a fim de se obter a espessura projetada. Proceder-
se-á à escarificação da camada.  
6. Avaliação das Incidências Ambientais 
O objetivo deste estudo é a identificação e avaliação das incidências ambientais 
resultantes da implementação do projeto do Aterro Sanitário, considerando-se como 
impacte todas as modificações significativas, em relação à previsível evolução da 
situação atual, que decorram direta ou indiretamente da sua execução. 
Importa referir que o projeto avaliado consiste na construção de um Aterro Sanitário 
para deposição de RSU da cidade de Ondjiva. Este projeto tem como objetivo diminuir 
a contaminação dos solos e aquíferos que derivam da deposição desordenada dos 
resíduos, preservando deste modo o meio ambiente, social e económico. 
 
FCUP 





A distinção dos impactes varia consoante a fase em que se desenvolve um dado 
projeto e, quando se trata de um projeto de aterro, uma vez que os impactes neste tipo 
de construções tem de ser avaliados em todas as fases, fase de construção, 
exploração/funcionamento e encerramento, uma vez que mesmo quando encerrado o 
aterro, este continua a causar impactes ao longo do tempo.  
Na ótica ambiental, um aterro pode ser visto como uma unidade de deposição de 
resíduos de vários tipos. Neste caso em específico o aterro servirá para deposição de 
Resíduos Sólidos Urbanos. A instalação de um aterro implica uma escolha adequada 
do local, uma vez que este irá influenciar vários fatores ambientais, como o solo e os 
recursos hídricos. Além destes fatores, a distância ao principal foco de poluição 
(Cidade de Ondjiva) e as acessibilidades, também são agentes com grande relevância 
na escolha de um local.   
Em virtude do exposto, a análise de impactes que se apresenta para cada um dos 
descritores ambientais, considera um funcionamento contínuo do aterro (a qual implica 
a instalação de um conjunto de facilidades no terreno), estando implícito que a 
desativação irá decorrer continuamente no espaço ao longo do período de deposição. 
A requalificação ambiental das áreas a afetar durante o período de exploração trará, no 
geral, impactes positivos e permanentes para a generalidade dos descritores 
ambientais analisados. 
Assim, neste capítulo, procedeu-se à caracterização dos impactes gerados pelo projeto 
de acordo com sete parâmetros. Para cada parâmetro foram ainda definidas classes, 
procedimento que permitiu efetuar uma avaliação semi-quantitativa. Os parâmetros e 
as classes considerados estão expostos no Quadro 5. 
De seguida serão detalhadas as metodologias de avaliação de impactes específicas 
adotadas por cada um dos descritores ambientais em causa e efetuada a sua 
avaliação. Destaca-se que, na avaliação de cada descritor, procurou-se realçar os 
parâmetros mais relevantes para a tipologia de impacte em questão, realçando o seu 









Quadro 5 - Metodologia de avaliação de impactes 
Critérios de 
Classificação 
Tipologia dos Impactes Descrição 
Incidência Direto/Indireto 
Indica o modo como o efeito é produzido sobre 
os elementos do meio biofísico e 
socioeconómico; 
Natureza Negativo/ Positivo/Nulo 
Consideração positiva, negativa ou nula do que 
se prevê com o projeto face ao estado que 
precede a alteração; 
Duração Temporário/Permanente 
Indica se a ação em análise terá um período 
temporal de manifestação que pode ser 
determinado (temporário), ou se pelo contrário 
se supõe uma alteração indefinida 
temporalmente; 
Magnitude Baixa/Média/Elevada 
Refere-se à escala de alteração ou melhor ao 
grau de afetação dos descritores em pequeno, 




Indica com base na informação recolhida a 
probabilidade do efeito se verificar; 
Reversibilidade Reversíveis/Irreversíveis 
Indica a capacidade ou incapacidade de 






Refere-se à importância atribuída a essa 














Relativamente ao clima, o aterro é considerada uma atividade com grandes emissões 
de gases para a atmosfera que consequentemente afetará o estado climático da 
região.   
No que respeita aos aspetos globais do clima, nomeadamente à depleção da camada 
de ozono estratosférico e às alterações climáticas, a sua abordagem e quantificação 
em termos de impacte ambiental é diversa. As substâncias que promovem a 
destruição da camada de ozono, como a emissão de CH4, é inevitável neste tipo de 
atividade, sendo esta a principal preocupação e que se poderá refletir num impacte 
negativo, no entanto, este tema é discutido no descritor qualidade do ar.  
As variáveis climatológicas que mais condicionam a qualidade das águas e a 
qualidade do ar na área de estudo são a temperatura, o regime de ventos e a 
precipitação. O regime de ventos porque dele depende o transporte dos poluentes 
atmosféricos e odores, muito comuns neste tipo de atividade. A precipitação porque 
além de condicionar drasticamente as emissões de partículas em suspensão promove 
a deposição da generalidade dos poluentes atmosféricos por via húmida. A 
temperatura influencia na degradação da matéria orgânica e inorgânica depositada no 
aterro. Por outro lado, a precipitação será responsável por dois fenómenos que 
condicionam a qualidade das águas superficiais: a diluição e a erosão/arrastamento 
de partículas mais finas, entre outras substâncias suscetíveis de afetar a qualidade da 
água. Quanto maior for a precipitação, maior o volume de lixiviados gerados, que se 
não forem devidamente tratados, provocam impactes significativos na qualidade das 
águas. 
As implicações das condicionantes climatéricas como o vento e precipitação ocorrem 
basicamente ao nível da direção predominante do escoamento das massas de ar na 
região de estudo, bem como ao nível da área afetada pela formação de eventuais 
plumas de dispersão de poluentes no local. 
No que se refere à precipitação, como fator de maior relevo, salienta-se o número 
médio anual de dias sem precipitação ou com precipitações diárias abaixo dos 0,1 
mm. Este fator favorece a formação de plumas fugidias contendo partículas 
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suspensas. Será durante as ações de preparação da área de projeto que as 
alterações na camada do solo e na vegetação local mais se farão sentir. 
 




FASES DO PROJECTO 
Fase 
Construção 
Fase Exploração Fase 
Encerramento 
Incidência Indireto Direto Direto 
Natureza Negativo Negativo Negativo 
Duração Temporário Temporário Permanente 
Magnitude Baixa Magnitude Média Magnitude Média Magnitude 
Probabilidade de 
ocorrência 
Provável Certo Certo 
Reversibilidade Reversível Irreversível Irreversível 
Significância Pouco significativo Significativo Significativo 
Dimensão Espacial Local Regional Regional 
 
Na generalidade, classificam-se como negativos os impactes provocados no clima. 
Nas fases de exploração e encerramento verifica-se uma significância mais 
expressiva, uma vez que os impactes provocados tem uma duração permanente 
nestas fases, visto que os poluentes, entre outros, que afetam o clima irão continuar a 
provocar efeitos negativos mesmo após o encerramento do aterro. 
A incidência dos impactes é considerada direta nas fases de exploração e 










As atividades industriais alteram a morfologia do terreno facilitando os processos 
erosivos e a destruição de formações geológicas e do relevo. No caso de um aterro 
sanitário, a geologia sofre alterações, uma vez que parte do maciço rochoso será 
removido para que se possa proceder às escavações que darão forma ao aterro. No 
entanto, a nível de contaminação, o maciço estará protegido de qualquer tipo de 
eventuais infiltrações, uma vez que serão colocadas várias camadas protetoras de 
materiais impermeáveis para que a contaminação dos solos ou maciço não aconteça.  
Por outro lado, a geomorfologia será bastante afetada, uma vez que será necessário 
proceder a escavações e modelações do terreno de modo a adotar a melhor forma 
para construção do aterro.  
As atividades que decorrem da fase de construção serão as mais prejudiciais a nível 
de geologia e geomorfologia, sendo que ao longo da fase de exploração e 
encerramento, as alterações provocadas na geomorfologia vão ser minimizadas, 



















Quadro 7 - Classificação do impacte global no descritor Geologia.  
CRITÉRIOS DE 
CLASSIFICAÇÃO 
FASES DO PROJECTO 
Fase 
Construção 
Fase Exploração Fase 
Encerramento 
Incidência Direto Direto Direto 
Natureza Negativo Negativo Negativo 
Duração Permanente Permanente Permanente 
Magnitude Média Magnitude Baixa Magnitude Baixa Magnitude 
Probabilidade de 
ocorrência 
Certo Certo Certo 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 
Significância Significativo Significativo Significativo 
















Quadro 8 - Classificação do impacte global no descritor Geomorfologia. 
CRITÉRIOS DE 
CLASSIFICAÇÃO 
FASES DO PROJECTO 
Fase Construção Fase Exploração Fase 
Encerramento 
Incidência Direto Direto Direto 
Natureza Negativo Negativo Negativo 
Duração Permanente Permanente Permanente 
Magnitude Média Magnitude Baixa Magnitude Baixa Magnitude 
Probabilidade de 
ocorrência 
Certo Certo Certo 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 
Significância Significativo Significativo Significativo 
Dimensão Espacial Local Local Local 
 
Tal como referido acima, os impactes ao nível da geologia/geomorfologia são 
significativos e permanentes, podendo ser minimizados pelas medidas de mitigação. 
 
6.3 Solos e ocupação dos solos 
A construção do Aterro Sanitário irá alterar permanentemente o solo, no entanto, 
através da implementação das medidas de mitigação descritas no capítulo seguinte, 
esta alteração poderá ser minimizada e quase anulada. 
Quanto à ocupação do solo, o projeto, por um lado, acresce valor ao solo, uma vez 
que o local proposto para o aterro é uma zona de extração de solos desativada, que 
além de não haver valor faunístico ou florístico, também não existem habitações ou 
outro tipo de ocupação. 
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Por outro lado, o impacte no solo pode ser negativo, no caso de haver contaminação. 
No entanto, este caso não é contabilizado, uma vez que está previsto uma correta 
impermeabilização do solo, sendo que o impacte negativo sobre o solo se dará apenas 
em caso de acidente. 
Um aspeto negativo incorre da decapagem do solo, danificando a sua estrutura, e cuja 
contaminação por parte de óleos e outros produtos se torna uma realidade. Estes 
impactes ocorrem principalmente na fase de construção. 
Por estes motivos acima descritos, consideram-se os impactes positivos no que diz 
respeito ao descritor solos e ocupação do solo. 
Quadro 9 - Classificação do impacte global no descritor – Solos e ocupação do solo. 
CRITÉRIOS DE 
CLASSIFICAÇÃO 
FASES DO PROJECTO 
Fase Construção Fase Exploração Fase 
Encerramento 
Incidência Direto Direto Direto 
Natureza Negativo Positivo Positivo 
Duração Temporário Permanente Permanente 
Magnitude Média Magnitude Média Magnitude Média Magnitude 
Probabilidade de ocorrência Certo Certo Certo 
Reversibilidade Reversível Irreversível Irreversível 
Significância Pouco significativo Pouco significativo Pouco significativo 
Dimensão Espacial Local Local Local 
6.4 Recursos hídricos  
A qualidade das águas superficiais na envolvente da área de intervenção é um dos 
descritores menos afetados pela construção do projeto, e cujos impactes negativos 
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são pouco acentuados. Este facto deve-se à análise feita anteriormente na escolha do 
local, sendo que o local escolhido fica longe das massas de água.  
Apesar de não existir perigo de contaminação dos recursos hídricos, é necessário 
haver uma estrutura que permita encaminhar os lixiviados e as águas pluviais para 
uma ETAR compacta para serem tratados antes de serem lançados nos cursos 
fluviais. Deste modo, está prevista a construção de um tanque de drenagem, que será 
colocado na cota mais baixa, em cada uma das células. 
Através das técnicas acima descritas, será possível minimizar e mesmo anular 
qualquer fuga de lixiviados, protegendo assim os recursos hídricos e a qualidade da 
água. 
Na fase de construção, é necessário ter atenção aos derrames que poderão existir, e 
que são comuns às atividades de construção civil.  
Os trabalhos de construção envolvem diversas atividades, nomeadamente 
terraplenagem, aterro e movimentação de terras, passíveis de causar alterações 
significativas no solo. A alteração do solo e simultânea alteração na paisagem e relevo 
do terreno incorrerão em alterações na drenagem natural. 
Durante esta fase é previsível o aumento do escoamento superficial e aumento da 
velocidade do escoamento, potenciado pela diminuição da infiltração e pela 
compactação do terreno. Dado que a vegetação desempenha um papel fundamental 
na retenção superficial de água, na sua ausência existe um aumento da velocidade de 
escoamento. 
Os solos decapados são facilmente erodidos, pelo que durante os trabalhos de 
movimentação de terras em que ocorra precipitação poder-se-á verificar fenómenos 
erosivos, com arrastamento de matérias sólidas. O arrastamento destes materiais até 
às linhas de água incorrerá num aumento do caudal de sólidos. Este aumento de 
caudal de sólidos poderá potenciar a obstrução das linhas de água, em particular das 
com menor caudal. 
Associado às atividades de construção existe a possibilidade de derrame acidental de 
produtos poluentes, como por exemplo óleos e combustíveis das máquinas, que pode 
levar à contaminação das linhas de água subterrâneas, superficiais e do solo. Estas 
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alterações conduzirão a uma degradação das condições do meio com os 
consequentes impactes sobre a vegetação envolvente. 
Por outro lado, a acumulação de resíduos resultantes das atividades de construção 
dão origem a impactes negativos sobre a vegetação envolvente e a nível estético. 
No caso dos recursos hídricos subterrâneos, o aumento da exposição do solo aos 
fatores ambientais, devido à remoção da camada vegetal superficial, originará um 
aumento da vulnerabilidade dos aquíferos, incorre no inerente aumento da 
suscetibilidade aos agentes mais agressivos. 
É possível que o aquífero apresente um nível freático alto, pelo que é previsível que 
pequenas escavações tenham efeitos danosos sobre os mesmos, nomeadamente no 
que respeita à produtividade do aquífero. Desta forma, tendo em conta as 
características dos recursos hídricos subterrâneos, dever-se-ão adotar as medidas de 
minimização preconizadas em termos de profundidade máxima de escavação. 
No entanto, o solo já se encontra bastante erodido, pelo que não é expectável que 



















Quadro 10 - Classificação do impacte global no descritor – Recursos hídricos. 
CRITÉRIOS DE 
CLASSIFICAÇÃO 
FASES DO PROJECTO 
Fase Construção Fase Exploração Fase 
Encerramento 
Incidência Indireto Direto Direto 
Natureza Negativo Negativo Negativo 
Duração Temporário Permanente Permanente 
Magnitude Média Magnitude Média Magnitude Média Magnitude 
Probabilidade de 
ocorrência 
Provável Pouco provável Pouco provável 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 
Significância Significativo Significativo Significativo 
Dimensão Espacial Regional Regional Regional 
6.5 Qualidade do ar 
A construção de um aterro sanitário normalmente envolve trabalhos de 
escavação/terraplanagem, pavimentação e construção de estruturas e edifícios. 
Nestas atividades serão envolvidos meios mecânicos pesados importantes durante 
centenas ou milhares de horas de trabalho. Na fase de construção, para além da 
normal mobilização para a atmosfera de partículas inertes, poluentes de maior 
relevância em termos de impacte da construção, serão emitidos outros poluentes, 
nomeadamente óxidos de azoto, monóxido de carbono, compostos orgânicos voláteis, 
decorrentes dos motores das máquinas pesadas envolvidas. 
Para condições de vento fraco ou moderado, as partículas com diâmetros iguais ou 
superiores a 100 ppm tendem a depositar-se num perímetro reduzido em redor da 
fonte emissora. As partículas mais pequenas, cujos diâmetros variam entre 30 e 100 
ppm, tendem a depositar-se num raio de cerca de algumas dezenas de metros em 
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tomo da fonte emissora, de acordo com a turbulência atmosférica. As partículas de 
menores dimensões, nomeadamente as inferiores a 10 ppm, têm velocidades de 
deposição muito mais baixas e a sua taxa de deposição é normalmente retardada pela 
turbulência atmosférica, podendo permanecer em suspensão e serem arrastadas para 
locais afastados da origem da emissão. 
As emissões de partículas resultantes da circulação de viaturas nas áreas de obra 
dependem das características do solo, do volume e tipo de tráfego, da distância 
percorrida e da velocidade a que os veículos circulam. 
As emissões na fase de construção, ao contrário do que se verifica ao nível da fase de 
exploração, normalmente têm um carácter mais restrito no tempo (por se tratar de uma 
atividade temporária), abrangendo áreas pertencentes à envolvente próxima da futura 
localização do aterro. 
Na fase de exploração e encerramento, as emissões gasosas derivadas dos resíduos 
em decomposição são a principal preocupação, uma vez que o principal gás emitido é 
o metano (CH4), gás este que provoca bastantes alterações ao nível da camada do 
ozono, não sendo no entanto prejudicial para a saúde humana, desde que as 
quantidades não sejam excessivas.  
Os impactes na vegetação manifestam-se, essencialmente, devido ao facto destas 
poeiras se poderem acumular na superfície foliar, diminuindo a sua superfície 
suscetível à absorção de luz e, condicionando, desta forma, a capacidade 
fotossintética da planta e o seu crescimento, no entanto este aspeto não é significativo 
uma vez que a vegetação não é abundante no local em questão. 
Algumas componentes que afetam a qualidade do ar na área em estudo são: 
 Uso de veículos e de maquinaria para a construção do aterro, com 
consequente emissão de partículas; 
 Emissão de gases de efeito estufa pela decomposição dos resíduos. 
É de notar que os impactes negativos estão presentes em todas as fases, incluindo a 
fase posterior ao encerramento, pela continuidade de emissão de gases provenientes 













FASES DO PROJECTO 
Fase Construção Fase Exploração Fase 
Encerramento 
Incidência Direto Direto Direto 
Natureza Negativo Negativo Negativo 
Duração Temporário Permanente Permanente 
Magnitude Baixa Magnitude Média Magnitude Média Magnitude 
Probabilidade de 
ocorrência 
Provável Certo Certo 
Reversibilidade Irreversível Reversível Reversível 
Significância Pouco Significativo Significativo Significativo 
Dimensão Espacial Local Regional Regional 
 
6.6 Ecologia 
A destruição direta da vegetação será indubitavelmente o impacte mais óbvio e direto. 
Por outro lado, interessa referir que será criado um elemento de perturbação no 
continuum natural, com destruição de habitats. 
O corte de árvores, em quantidade significativa irá levar a uma alteração das 
condições de habitat e ambientais. 
As movimentações de terras decorrentes da construção e exploração de aterros e 
escavações, poderão originar alterações no nível freático e condicionar as 
necessidades hídricas da vegetação existente. Estas alterações poderão levar a 
alterações na composição da vegetação local. 
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O pisoteio local resultante da movimentação dos intervenientes na execução do 
projeto e da movimentação das máquinas e equipamentos pode levar ao 
desaparecimento de espécies localmente e à alteração das características do solo, 
nomeadamente a porosidade e grau de compactação. 
A emissão de poeiras decorrente da evolução dos trabalhos pode ter efeitos bastante 
significativos. A movimentação de poeiras no ar, que acaba por se depositar sobre a 
vegetação poderá levar a uma diminuição na eficiência fotossintética da flora 
envolvente. 
Esta alteração pode traduzir-se no desenvolvimento de patologias fitológicas e 
condicionar o normal desenvolvimento das plantas. 
A nível de sistemas ecológicos, existem três tipos de impactes que se tornam mais 
relevantes: 
 Alteração e destruição dos habitats; 
 Perturbação nos locais de reprodução, alimentação ou repouso; 
 Morte acidental por atropelamento de espécies de fauna durante a fase de 
construção e exploração. 
Como já foi referido ao longo deste estudo, na área do projeto as espécies de fauna e 
flora encontradas não são de grande interesse ecológico sendo também escassas, 
















Quadro 12 - Classificação do impacte global no descritor – Ecologia. 
CRITÉRIOS DE 
CLASSIFICAÇÃO 
FASES DO PROJECTO 
Fase Construção Fase Exploração Fase Encerramento 
Incidência Direto Direto Indireto 
Natureza Negativo Negativo Negativo 
Duração Permanente Permanente Permanente 
Magnitude Baixa Magnitude Baixa Magnitude Baixa Magnitude 
Probabilidade de ocorrência Certo Certo Provável 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 
Significância Significativo Significativo Pouco 
Significativo 
Dimensão Espacial Local Local Local 
 
6.7 Paisagem 
A paisagem é fortemente afetada pela construção de uma infraestrutura como é o 
caso de um aterro sanitário. 
A classificação dos impactes em relação a novas construções origina sempre impactes 
visuais potenciais de grande magnitude. 
A paisagem utiliza critérios que encerram alguma subjetividade, mas existe algum 
consenso que os impactes devem ser classificados como significativos quando estão 
em risco de serem afetados aspetos da paisagem associados a grande valor ou 
raridade científica ou a padrões culturais e paisagísticos típicos de dada área.  
A construção do Aterro Sanitário, apesar de não ser o melhor elemento no 
enquadramento de uma paisagem rural, este caso em específico torna o projeto uma 
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mais-valia para a paisagem, uma vez que sem a construção do aterro, o local 
encontra-se manchado pela antiga extração de solos.  
Para corroborar esta afirmação, pode-se observar a Figura 20, que demonstra a 
situação antes da construção do aterro. 
Através da implementação das medidas de mitigação, a qualidade visual do aterro 




                                                                                                   























Quadro 13 - Classificação do impacte global no descritor – Paisagem. 
 
 
6.8 Socio Economia 
Os impactes associados à socio economia estão relacionados com uma dada 
atividade ou projeto e revestem-se de duas características que os distinguem, no 
geral, das restantes categorias de impactes: a sua considerável incerteza e a sua 
extensão temporal de influência. 
Relativamente à incerteza, esta decorre em boa parte do crescente fenómeno de 
globalização dos mercados e liberalização das economias, bem como de aspetos 
associados à resposta social e institucional a essas realidades. No que se refere ao 
emprego, esses aspetos traduzem-se, em modelos mais baseados na mobilidade dos 




FASES DO PROJECTO 
Fase Construção Fase Exploração Fase 
Encerramento 
Incidência Direto Direto Direto 
Natureza Positivo Positivo Positivo 
Duração Permanente Permanente Permanente 
Magnitude Média Magnitude Média Magnitude Média Magnitude 
Probabilidade de 
ocorrência 
Certo Certo Certo 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 
Significância Significativo Significativo Significativo 
Dimensão Espacial Local Local Local 
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respostas dos agentes locais de desenvolvimento são, portanto, hoje em dia, cada vez 
mais horizontais, dependendo por um lado dos recursos e forças endógenas de cada 
espaço e por outro, de fatores exógenos. 
A construção de um aterro, do ponto de vista socioeconómico, é um fator de 
desenvolvimento importante a vários níveis, apelando ao aspeto social através da 
deposição adequada do lixo, e da componente económica, através da criação de 
emprego e desenvolvimento da economia. A construção de um Aterro Sanitário é 
considerada um gerador de emprego direto, indireto e polarizador de diversidade das 
atividades económicas locais e regionais. Neste sentido, os impactes resultantes desta 
atividade são evidentemente positivos. 
A juntar aos impactes positivos tem-se uma significativa melhoria das condições de 
higiene e saúde pública. 
Os impactes negativos prendem-se, sobretudo, com problemas de carácter ambiental, 
já tratados com maior profundidade nos descritores acima analisados, porém, a sua 
importância não deixa de ser significativa do ponto de vista socioeconómico, se influir 


















Quadro 14 - Classificação do impacte global no descritor - Socio Economia. 
 
 
7. Medidas de Mitigação de Impactes 
7.1 Condições gerais 
Após a identificação dos principais impactes associados à construção do Aterro 
Sanitário, torna-se necessário definir medidas corretivas e minimizadoras que 





FASES DO PROJECTO 
Fase Construção Fase Exploração Fase Encerramento 
Incidência Direto Direto Direto 
Natureza Positivo Positivo Positivo 
Duração Temporário Permanente Permanente 
Magnitude Elevada Magnitude Elevada Magnitude Elevada Magnitude 
Probabilidade de 
ocorrência 
Certo Certo Certo 
Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível 




Dimensão Espacial Regional/Nacional Regional/Nacional Regional/Nacional 
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Neste capítulo são apresentadas as medidas de mitigação e potenciação que 
deveriam ser adotadas durante as fases de construção, exploração e encerramento do 
projeto com vista à eliminação/minimização das perturbações previstas. 
Estas medidas referem-se às soluções técnicas e ambientalmente mais adequadas, 
de forma a garantir que o projeto seja uma referência no domínio da integração e da 
proteção ambiental. 
Destaca-se assim a existência de algumas regras e procedimentos comuns a 
praticamente todos os descritores que permitirão atenuar de uma forma eficaz os 
impactes perspetivados.  
Assim, e com o objetivo de evitar excessivas repetições, sintetizam-se seguidamente 
as medidas de carácter geral a implementar. Seguidamente são descritas as medidas 
mitigadoras dos impactes ambientais para aqueles descritores considerados 
significativos ou relevantes. 
7.2 Medidas de mitigação generalizadas para todos os descritores 
Na fase de construção propõe-se as seguintes medidas: 
 Cumprir com os planos de monitorização definidos; 
 Definir um perímetro de segurança de 1000m, na envolvente do aterro, de 
modo a garantir a segurança das populações e utentes da via pública. A 
definição de uma área de reserva funcionará como um meio de preservação 
das populações relativamente aos efeitos negativos do aterro, nomeadamente 
odores, emissão de gases e prevenção de acidentes; 
 Evitar o derrame de substâncias perigosas, tal como óleos e produtos 
químicos, nos recursos hídricos e no solo, definindo um local específico para a 
manutenção adequada dos equipamentos; 
 Verificar a viabilidade de aproveitamento do gás metano (CH4) para produção 
de energia; 
 Racionalizar o consumo de água, evitando desperdício e perdas de água; 
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 Sempre que possível devem ser utilizados os acessos já existentes, evitando a 
abertura de novas acessibilidades que provoquem a destruição de maiores 
extensões de cobertura vegetal, assim como o aumento da compactação do 
solo; 
 Reforço da barreira acústica envolvente, quer por árvores, quer por vedação, 
de modo a minimizar os níveis de ruído para o exterior e minimizar os efeitos 
negativos sobre a paisagem; 
 Efetuar a cobertura das várias camadas do aterro, logo que estas se encontrem 
preenchidas, de modo a minimizar a dispersão de odores e o transporte de 
resíduos pelo vento e ainda a presença de animais parasitas; 
 Definir um faseamento de decapagem e escavação adequado, que promova a 
revitalização das áreas intervencionadas num curto intervalo de tempo e 
concentrado em áreas bem delimitadas, evitando a dispersão, de modo a 
minimizar os danos;  
 Confinar as ações respeitantes à construção ao menor espaço possível, 
limitando as áreas de intervenção para que estas não extravasem e afetem, 
desnecessariamente, as zonas limítrofes; 
 Limitar a destruição do coberto vegetal às áreas estritamente necessárias à 
execução dos trabalhos e garantir que estas são convenientemente 
replantadas no mais curto intervalo de tempo possível; 
 Minimizar a ausência de vegetação, através da criação de espaços verdes. 
Estes espaços podem ser interiores ou exteriores e devem respeitar o elenco 
florístico da região, através da escolha de espécies autóctones em vez de 
espécies invasoras e exóticas, garantindo desta forma um maior sucesso na 
sua implementação com menor esforço e custos de manutenção. Ao aplicar 
esta medida, não só a qualidade visual/paisagem será beneficiada, mas 
também a qualidade do ar na envolvente; 
 Definir, clara e antecipadamente, os locais de deposição do stock de materiais, 
utilizados na fase de construção, e respetivos percursos entre estes e as áreas 
de depósito final; 
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 Implementar uma correta gestão e manuseamento dos resíduos e efluentes 
produzidos e associados à fase de construção, nomeadamente, óleos e 
combustíveis, resíduos sólidos e águas residuais, através da sua recolha e 
condução a depósito/destino final apropriado, reduzindo, assim, a possibilidade 
de ocorrência de acidentes e contaminações no meio ambiente; 
 Vedar e sinalizar todo o perímetro da área de intervenção, de forma a limitar a 
entrada de estranhos durante a fase de construção e, desta forma, evitar 
acidentes; 
 Realizar ações de formação e divulgação aos trabalhadores acerca das normas 
e cuidados a ter em conta no decorrer dos trabalhos; 
 Assegurar o correto cumprimento das normas de segurança e sinalização de 
entrada e saída de viaturas na via pública, tendo em vista não só a segurança 
como a minimização das perturbações na atividade das povoações 
envolventes. 
Na fase de utilização/funcionamento preconizam-se as seguintes medidas 
gerais: 
 Verificar a viabilidade de um possível aproveitamento energético do biogás 
produzido no aterro, garantindo a qualidade do ar e a racionalização de 
energia; 
 Avaliar a evolução da área recuperada através da prossecução das atividades 
de monitorização, de acordo com o plano estabelecido; 
 Implementar o método da melhoria continua, de forma a que os fatores 
ambientais como os resíduos, efluentes e emissões gasosas sejam alvo de 
melhoria através da implementação de tecnologias de ponta que permitam 
salvaguardar o meio ambiente. 
A implementação destas medidas de minimização trará benefícios, diretos e indiretos, 
sobre a generalidade dos descritores ambientais, pelo que de seguida proceder-se-á à 
descrição destes quando existem ações concretas com influência sobre os domínios 
de análise em causa. 
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7.3 Medidas de mitigação específicas  
Alguns descritores são mais prejudicados com a realização deste projeto. Propõe-se 
algumas medidas de mitigação específicas para cada um dos descritores afetados 
negativamente com a execução do projeto.  
















Fase de construção: 
 Instalação de drenos e canais de escorrência nos taludes, de forma 
a minimizar a infiltração de água e consequente instabilização do 
mesmo, com o objetivo de evitar processos de erosão interna nos 
taludes de escavação, dada a interceção com do nível freático. 
Fase de exploração e encerramento: 
 Impermeabilização das células com geotêxtil e geomembrana; 

























Fase de construção: 
 Minimizar o arrastamento de partículas para as linhas de água criando 
rede de drenagem e sistemas de tratamento adequados; 
 Programação das obras para a fase de preparação durante o período de 
estiagem. 
Fase de exploração e encerramento: 
 Impermeabilizar as células destinadas à deposição de resíduos; 
 Verificar e monitorizar periodicamente as redes de drenagem e coletoras 
dos lixiviados e de escorrências superficiais;  
 Inspecionar os sistemas de tratamento de águas residuais instalados, de 
modo a garantir a eficácia do tratamento; 
 Medir o caudal das águas residuais descarregadas sobre o meio recetor; 
 Interditar num raio de 1000 m (mil metros) a utilização de captações 
subterrâneas e nascentes, de forma a garantir uma área de segurança; 
 Instalar o sistema de tratamento de lixiviados na cota inferior do aterro, 
























QUALIDADE DO AR 
 
Fase de construção: 
 Prover os trabalhadores dos EPI´s adequados para lidarem com as 
partículas de pó em suspensão; 
 Humedecer as vias de circulação, quando as condições atmosféricas 
se apresentarem secas; 
 Implementar um plano de manutenção dos equipamentos móveis, de 
modo a minimizar a emissão de gases de combustão para a atmosfera. 
Fase de exploração: 
 Proceder à cobertura diária dos resíduos, de forma a isolar os resíduos 
do meio envolvente, diminuindo assim a emissão de compostos 
odoríferos e outros gases; 
 Todas as áreas do aterro e do sistema de recolha de resíduos deverão 
ser mantidas em boas condições de higiene, de forma a minimizar a 
exposição dos trabalhadores e da população em geral a agentes 
biológicos nocivos, quer por contacto quer pela via respiratória; 
 O transporte dos resíduos para o aterro deve ser feito com percursos 
otimizados de forma a reduzir o número de deslocações a efetuar; 
 Se possível e se justificável tecnicamente, é aconselhável a instalação 
de um sistema de aproveitamento de biogás. Estes tipos de sistemas, 
para além de promoverem a redução das emissões para a
 atmosfera, permite o aproveitamento energético do biogás; 
 Proceder à selagem do aterro no final da sua exploração. 
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Quadro 18 - Medidas de mitigação - paisagem e ecologia. 
 
8. Proposta de Plano de Monitorização Ambiental 
8.1 Monitorização e gestão ambiental 
A questão ambiental é um dos maiores desafios para a humanidade neste milénio. Já 
não é possível fechar os olhos a esta realidade, porque ela interfere diretamente no 
quotidiano das pessoas, das empresas e de toda a sociedade no geral, exigindo a 
tomada de atitudes e estratégias para elevar a qualidade da vida e garantir a 
sobrevivência do homem.  












Fase de construção: 
 Restrição dos trabalhos de desmatação e decapagem do solo à 
área destinada ao aterro; 
 Limitar a destruição de habitats ou espécies arbóreas ao 
estritamente necessário e promover as intervenções necessárias 
à rápida recomposição da zona intervencionada; 
 Os solos provenientes da decapagem devem ser depositados em 
zonas de fácil acesso para sua posterior reutilização na execução 
do projeto de integração paisagística, na fase de encerramento. 
Fase de exploração: 
 Minimizar os efeitos visuais mais significativos através da criação 
de cortinas vegetais, que ocultem os principais pontos de 
acessibilidade visual. 
Fase de encerramento: 
 Utilizar espécies autóctones e locais na integração paisagística; 
 Estas espécies estão melhor adaptadas às condições edafo-
climáticas do meio; 









Como forma de garantir proteção ao meio ambiente, foi criado o programa de 
monitorização ambiental que visa monitorizar um determinado projeto, de forma a 
impedir acidentes ambientais.  
A “monitorização” encontra-se definida na legislação internacional como um processo 
de observação e recolha sistemática de dados sobre o estado do ambiente ou sobre 
os efeitos ambientais de determinado projeto, e descrição periódica desses efeitos por 
meios de relatórios da responsabilidade do proponente, com o objetivo de permitir a 
avaliação da eficácia das medidas previstas no procedimento de EIA para evitar, 
minimizar ou compensar os impactes ambientais significativos decorrentes da 
execução do respetivo projeto.  
A monitorização deverá ser feita de acordo com os planos de monitorização propostos, 
de modo a recolher dados sobre o estado do ambiente, ou sobre os efeitos ambientais 
do presente projeto e a descrever, com carácter periódico, esses efeitos por meio de 
relatórios da responsabilidade do proponente.  
O plano de monitorização deverá ser um instrumento de grande importância para uma 
gestão equilibrada do seu ambiente de trabalho. Cada campanha de monitorização 
permite não só concluir da eficácia das medidas previstas para minimizar os impactes, 
mas também definir novas medidas de atuação para uma correta gestão ambiental.  
Não obstante a implementação das medidas de minimização propostas, prevê-se que 
alguns dos impactes identificados e avaliados neste continuarão a fazer-se sentir 
durante toda a fase de utilização/exploração, sendo necessário que esses impactes 
sejam aferidos ao longo do tempo.  
Deste modo, apresenta-se um Plano de Monitorização que tem como principais 
objetivos:  
 Identificar e avaliar os impactes residuais de alguns componentes do ambiente 
que irão emergir ao longo da fase de utilização do projeto.  
 Dar cumprimento à legislação de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) 
aprovada pelo Decreto N.º 51/04 de 23 de Julho.  
Da tipologia do projeto é possível prever a necessidade de proceder ao 
acompanhamento e gestão ambiental dos seguintes fatores:  
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 Monitorização dos lixiviados; 
 Monitorização da qualidade do ar; 
 Monitorização dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos;  
 Monitorização da volumetria do Aterro Sanitário.  
De seguida apresentam-se as diretrizes a que deverá obedecer o Plano Geral de 
Monitorização a acompanhar nas fases de construção e exploração do Aterro Sanitário 
de RSU.  
8.2 Plano de monitorização ambiental 
Durante as três fases de estudo já referidas neste documento deverá ser 
implementado um Programa de Monitorização dos fatores ambientais relevantes.  
Alguns dos processos de monitorização terão um carácter de acompanhamento e de 
deteção de anomalias, enquanto outros deverão acompanhar a evolução das medidas 
de minimização, permitindo ajustar o plano e fazer os devidos ajustes em função dos 
resultados obtidos. 
Com a implementação no terreno do PMA (Plano de Monitorização Ambiental) 
pretende-se, de uma forma sistematizada, continuar a garantir a recolha de informação 
sobre a evolução de determinadas variáveis ambientais, nomeadamente Qualidade do 
Ar, Recursos Hídricos, entre outras variáveis que maior importância assumem ao nível 
de incidência de impactes no projeto em apreço. 
A integração e análise das informações recolhidas na monitorização dos diversos 
parâmetros ambientais permitirá, futuramente, atingir objetivos que se enquadram no 
âmbito de uma política de prevenção e redução dos impactes negativos causados pelo 
desenvolvimento das diversas atividades do projeto. 
Nesse sentido, os objetivos subjacentes à realização do PMA são, por ordem de 
prioridade e importância, os seguintes: 









 Verificar a eficiência das medidas de minimização de impactes adotadas; 
 Avaliar a eventual necessidade de aplicação de novas medidas de minimização 
relativamente a alguns aspetos ambientais (caso as preconizadas inicialmente 
não sejam suficientes). 
Deste modo, nos pontos seguintes apresenta-se a metodologia associada aos 
descritores a monitorizar, bem como a duração e periodicidade das 
medições/amostragens a efetuar para cada variável ambiental selecionada. 
Saliente-se desde já, que caso se verifique algum acidente ou reclamação 
fundamentada sobre algum fator de perturbação ambiental eventualmente induzido 
pela atividade, deverão de imediato ser desencadeadas ações de monitorização 
extraordinárias, como forma de avaliar a extensão de tais factos. 
Os planos de monitorização foram adaptados do Estudo de Impacto Ambiental - Aterro 
sanitário para disposição final de resíduos sólidos domiciliares do município de São 
Carlos/SP 
8.2.1 Monitorização dos Recursos Hídricos 
A preservação e controlo da qualidade da água são fundamentais, já que a sua 
degradação afeta diretamente a qualidade de vida da população. Torna-se assim 
necessário estabelecer um Plano de Monitorização Ambiental para a qualidade da 
água superficial e subterrânea. 
As medidas de monitorização preconizadas contemplam, de um modo eficaz, as ações 
passíveis de gerar os impactes negativos, nomeadamente durante a construção deste 
projeto. 
A verificação da qualidade das águas subterrâneas deverá ser efetuada através de 
amostragem pontual seguida de análise físico-química segundo os métodos definidos 
no Decreto – Lei n.º 261/11 de 06 Outubro. Preferencialmente deverão ser contratados 
laboratórios acreditados para os ensaios em questão. 
Os parâmetros físico – químicos a avaliar encontram-se no quadro seguinte. Os 
pontos de monitorização da água subterrânea deverão ser definidos mais próximo 
possível da área do projeto. 
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Quadro 19 - Plano de monitorização de águas superficiais. 
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Quadro 20 - Plano de Monitorização de Águas Subterrâneas. 
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8.2.2 Monitorização da Qualidade do Ar 
A qualidade do ar manifesta-se como um fator ambiental cuja degradação afeta 
diretamente a qualidade de vida da população na sua vivência quotidiana, tornando-
se, por isso, imprescindível a sua prevenção e o controlo. Em seguida apresentam-se 
os diversos aspetos relativos ao Plano de Monitorização Ambiental deste fator de 
perturbação. 
A monitorização da qualidade do ar não está prevista para a fase de construção visto 











Quadro 21 - Plano de Monitorização da Qualidade do Ar. 
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8.2.3 Monitorização dos lixiviados 
A monitorização dos lixiviados é muito importante, de forma a saber o tipo de resíduos 
que estão a ser depositados em aterro.  
Desta forma é possível controlar atempadamente os resíduos, caso se verifiquem 
lixiviados provenientes de resíduos perigosos ou de outro tipo de resíduos, que não 
sejam Resíduos Sólidos Urbanos. 
OS lixiviados apenas são monitorizados na fase de exploração e encerramento, uma 









Quadro 22 - Plano de Monitorização de Lixiviados. 
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8.2.4 Plano de Monitorização da Volumetria do Aterro Sanitário 
De modo a evitar um excesso de volume acima do suportável pelo aterro, é necessário 
proceder à monitorização deste parâmetro. 
Quadro 23 - Plano de Monitorização da Volumetria do Aterro Sanitário. 










































8.2.5 Outras ações de monitorização 
Quadro 24 - Outros elementos a monitorizar. 
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O presente relatório teve como objetivo máximo dar a conhecer as incidências 
ambientais que derivam da construção/funcionamento e encerramento de um aterro 
sanitário. Tornou-se possível, através da análise dos potenciais impactes, estipular 
algumas medidas de mitigação/potenciação que possibilitem a eliminação de impactes 
negativos que tenham sido identificados no processo de análise. 
Neste contexto, é preciso ter presente que a mitigação total de um impacte negativo 
nem sempre é possível alcançar, pelo que os impactes residuais negativos têm de ser 
tomados em conta em paralelo com as vantagens positivas de um projeto na avaliação 
da sua atratividade e utilidade. 
Através da análise e avaliação dos impactes ambientais foi possível constatar que há 
vários aspetos a ser considerados na implementação de um aterro, quer na fase de 
construção, exploração e encerramento. 
Um dos principais problemas detetados ao longo deste relatório foi a falta de dados 
para a área de projeto, uma vez que os dados obtidos, quer por visitas de campo por 
parte da empresa SAIOZ quer por pesquisa bibliográfica, são poucos, devido à falta de 
cadastro/ferramentas existentes em Angola, mais precisamente na Província do 
Cunene. Pelo que foi possível constatar, a nível ecológico a Província não é 
abundante, devido ao clima árido quase desértico que se faz sentir durante quase todo 
o ano. As condições de higiene são bastante precárias, como foi possível verificar pela 
existência de várias lixeiras a céu aberto. O uso da terra/solo tem pouco significado 
devido à pouca aptidão deste para culturas. 
A construção do aterro, embora seja ela em todas as suas fases, geradora de 
impactes ambientais negativos deverá também ser encarada como um impacte 
positivo, principalmente para a qualidade de vida das populações, na medida que 
possibilita a melhoria das condições de saúde e higiene públicas, que promove a 
criação de postos de trabalho e que soluciona o problema da limpeza pública da 
cidade de Ondjiva e comunas próximas. 
Os principais impactes ambientais adversos são os que estão relacionados com o 
clima, geologia/geomorfologia, recursos hídricos, qualidade do ar e ecologia.  
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De seguida são apresentadas as razões para a escolha do local apropriado para o 
aterro. 
A localização do terreno encontra-se em zona de mufito, o que poderá indicar a 
presença do lençol freático a profundidades ideais para a construção das células do 
aterro, o qual é um fator construtivo favorável para este tipo de obra. O solo com 
características de saibro arenoso-argiloso, também torna a construção mais 
económica e beneficia a execução dos movimentos de terras necessários para a 
execução das células. 
A localização próxima à rede viária existente e a distância aproximada de 300 metros 
das zonas de água são fatores muito favoráveis à decisão para a construção deste 
aterro. 
A reduzida existência de comunidades (Kimbos), nas imediações do local em causa, 
torna este fator social e político muito favorável, na decisão final para a escolha desta 
localização. 
Este local, também não cria o problema de odores ao núcleo urbano da cidade de 
Ondjiva, pois encontra-se a uma distância considerável (16,5Km), o que garante que 
mesmo na existência de ventos, estes não serão capazes de transportar odores até à 
cidade. 
O local apresenta uma área aproximada de 10 hectares, logo permitirá ao longo do 
tempo a construção a expansão do número de células necessárias, para o 
armazenamento e tratamento dos resíduos sólidos urbanos da cidade de Ondjiva, fator 
favorável na escolha desta localização.  
A área em estudo no que respeita à vertente ecológica apresenta alguma 
biodiversidade e a probabilidade de existência de nichos faunísticos específicos de 
interesse, no entanto, não foram detetadas espécies de interesse ecológico, 
verificando-se a sua reprodução por toda a área geográfica da Província. 
Dado que vai existir o corte de um número significativo de árvores considera-se 
fundamental a realização de campanhas de plantação de árvores na zona, de forma a 
que não exista uma diminuição das espécies, promovendo assim também a 
integração, por exemplo, de jovens nestas atividades. 
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Em termos socioeconómicos trata-se igualmente de uma área privilegiada, quer pela 
sua localização, quer pela possibilidade gerar postos de trabalho para a mão-de-obra 
local que neste momento se encontra dedicada à área agrícola. 
É importante referir que no caso de uma possível não construção do aterro sanitário 
para resíduos sólidos da cidade de Ondjiva, assistir-se-ia seguramente à continuação 
da degradação daquela região e da zona envolvente, o que, num horizonte temporal 
não muito longo poderia constituir um desafio importante ao nível da saúde e 
segurança públicas. 
 O aterro representa uma iniciativa fundamental para o bem-estar e saúde da 
população, e a sua construção, se bem orientada, irá permitir uma melhoria dos 
sistemas de recolha e tratamento de resíduos de forma pioneira e exemplar para a 
Província do Cunene, o que poderá permitir a sua expansão local ou para outras 
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